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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

ATA DA 16ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 26 DE MAIO DE 2011, ÀS 9 HORAS, NO PLENÁRIO Nº 13, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às nove horas e trinta minutos do dia vinte e seis de maio de dois mil e onze, no Plenário da Comissão, sala 13, da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador Blairo Maggi, Vice-Presidente da Comissão, reúne-se a Comissão de Serviços de Infraestrutura, com a presença dos Senadores Lindbergh Farias, Delcídio do Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Ricardo Ferraço, Francisco Dornelles, Flexa Ribeiro, Fernando Collor, José Pimentel, Wellington Dias, Marcelo Crivella, Vanessa Grazziotin, Ivo Cassol e Jayme Campos. Comparece também o Senador não-membro da Comissão, Gim Argello. O Presidente declara aberta a reunião, propondo a dispensa da leitura da ata da 15ª Reunião, que é dada como lida e aprovada. O Presidente comunica o recebimento do Aviso nº 384, do Vice-Presidente do Tribunal de Contas da União, no exercício da Presidência, Ministro Augusto Nardes, comunicando que, baseado no relatório sintético de auditoria realizada pelo TCU a continuidade da obra da construção da barragem Oiticica/RN implica pontecialidade de ocasionar prejuízos materialmente relevantes ao erário, consoante no disposto no art. 94, § 1º, inciso IV, da LDO 2011. Em seguida, dá-se início à deliberação das matérias constantes da pauta. O Presidente convida os indicados para tomarem assento à Mesa. ITEM 1 – MENSAGEM (SF) Nº 65, DE 2011, de autoria da Presidência da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor FLORIVAL RODRIGUES DE CARVALHO para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, na vaga decorrente do término do mandato de Nelson Narciso Filho.” O Presidente concede a palavra ao Senhor Florival Rodrigues de Carvalho para fazer sua exposição. ITEM 2 – MENSAGEM (SF) Nº 66, DE 2011, de autoria da Presidência da República, que Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor HELDER QUEIROZ PINTO JUNIOR para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, na vaga decorrente do término do mandato de Victor de Souza Martins.” O Presidente concede a palavra ao Senhor Helder Queiroz Pinto para fazer sua exposição. O Senador Flexa Ribeiro foi designado pela Presidência como relator “ad hoc”, em razão da ausência do Relator, Senador Aloysio Nunes Ferreira. O Presidente concede a palavra ao Senador Inácio Arruda. O Presidente declara aberto o processo de votação. Após o início da votação, usam da palavra os Senadores Lindbergh Farias, Delcídio do Amaral, Flexa Ribeiro, Valdir Raupp, Jorge Viana, Ivo Cassol e Vanessa Grazziotin. O Senador Flexa Ribeiro assume a Presidência. O Senador Blairo Maggi reassume a Presidência. O Presidente convida os Senadores Inácio Arruda e Lindbergh Farias para serem os escrutinadores. A seguir, o Presidente proclama o resultado, sendo Aprovada a indicação do Senhor Florival Rodrigues de Carvalho para Diretor da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP por 15 votos Sim, nenhum voto Não e nenhuma abstenção e aprovada, também, a indicação do Senhor Helder Queiroz Pinto para Diretor da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP por 15 votos Sim, nenhum voto Não e nenhuma abstenção. O Presidente anuncia a presença do Sr. Haroldo Lima, Diretor-Geral da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP, do Sr. Renato Rabello, Presidente Nacional do PCdoB e do Deputado Osmar Terra (PCdoB-PI), líder do partido na Câmara dos Deputados. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às onze horas e quarenta e três minutos, lavrando eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pela Presidente, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas. 
Senador BLAIRO MAGGI
Vice-Presidente da Comissão, no exercício da Presidência
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O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Havendo número regimental, declaro aberta a 16ª Reunião Extraordinária da Comissão de Serviços de Infraestrutura da 1ª Sessão Legislativa da 54ª Legislatura. 

Antes de iniciarmos os trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da Ata da reunião anterior.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

Comunico o recebimento do Aviso nº 384, do Vice-Presidente do Tribunal de Contas da União, no exercício da Presidência, comunicando que, baseado no relatório sintético da auditória realizada pelo TCU, a continuidade da obra de construção da barragem Oiticica, no Rio Grande do Norte, que implica potencialidade de ocasionar prejuízos materialmente relevantes ao Erário, consoante no disposto no art. 94, inciso IV, da LDO 2011.

Convido os Srs. Florival Rodrigues de Carvalho e Helder Queiroz Pinto Junior para que tomem assento em nossa mesa.
ITEM 1

- Não Terminativo –

MENSAGEM (SF) Nº 65, DE 2011

Submete à apreciação do ao Senado Federal a indicação do Senhor Florival Rodrigues de Carvalho para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP, na vaga decorrente do término do mandato de Nelson Narciso Filho.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Delcídio do Amaral.

Relatório: A Comissão está em condições de deliberar sobre a indicação do Professor Florival Rodrigues de Carvalho para Diretor da ANP.

Observação: 1 – Em 12/05/2011, foi lido o Relatório e concedida vista coletiva, nos termos do Ato nº 1, de 2009-CI.
Dou as boas-vindas e concedo a palavra ao Sr. Florival Rodrigues de Carvalho, para sua exposição.

O SR. FLORIVAL RODRIGUES DE CARVALHO – Muito obrigado, Exmº Presidente em exercício da Comissão de Serviços de Infraestrutura do Senado Federal, Senador Blairo Maggi, Srªs e Srs. Senadores da República, Exmº Sr. Haroldo Lima, Diretor-Geral da Agência Nacional de Petróleo e Gás Natural e Biocombustíveis, minhas senhoras e meus senhores, gostaria, inicialmente, de agradecer a confiança em mim depositada pelo Ministro de Estado Edison Lobão e, mais ainda, pela Presidente Dilma Rousseff pela indicação de meu nome a esta Casa.

Também queria manifestar a minha satisfação em estar presente diante desta Comissão para submeter-me à sabatina dos Exmºs Senadores da República, como parte dos trâmites legais dos processos aos quais devem ser submetidos os indicados para o cargo de Diretor da ANP.

Vejo este momento como especial oportunidade que os senhores e senhoras me concedem para apresentar a esta Comissão alguns pontos fundamentais sobre os quais creio poder contribuir como membro da Diretoria Colegiada da ANP, caso V. Exªs decidam aprovar a minha indicação.

Com objetivo de prover elementos de juízo para avaliação dos senhores e das senhoras, apresento-lhes um breve resumo de minha trajetória profissional.

Tenho 26 anos de experiência. Nesse período, atuei como engenheiro químico de empresa do setor e como gestor público em órgãos governamentais. Em 1996, ingressei, por concurso público, no Departamento de Engenharia Química da Universidade de Pernambuco, como professor adjunto, cargo que exerço até o momento.

Nesse ofício, ministrei disciplinas de graduação e pós-graduação, desenvolvi pesquisa e orientei teses e dissertações nas áreas de petróleo, petroquímica e biocombustíveis. Desde 2004, venho exercendo funções ligadas diretamente ao cargo para o qual tenho a honra de ser indicado. Inicialmente, como assessor da diretoria e, depois, superintendente de planejamento e pesquisa da ANP, cargo que ocupo até o momento. 

No exercício dessas funções, adquiri importantes conhecimentos sobre o setor de petróleo, gás natural e biocombustíveis, em especial sobre o processo de regulação e fiscalização da atividade da indústria do petróleo, conhecimentos esses que, a meu ver, me credenciaram à indicação para o cargo de Diretor da ANP, para o qual estou sendo sabatinado por esta Casa.

Minhas senhoras e meus senhores, nos últimos anos, o Brasil avançou a passos largos, seja no aspecto econômico, seja no aspecto social. No setor de petróleo e gás, a abertura iniciada com a Emenda Constitucional nº 09/95 e, depois, concretizada pela Lei 9.478, de 1997, flexibilizou o monopólio da União e, dentre outras medidas, criou o CNPE (Conselho Nacional de Políticas Energéticas), responsável pela formulação de políticas do setor, e a ANP, órgão responsável por regular, fiscalizar e executar a política nacional para o setor de petróleo, gás e biocombustíveis.

A alteração do marco legal introduziu no País um ambiente mais competitivo e proporcionou a inserção da indústria brasileira de petróleo no cenário internacional. Nesse contexto, o Estado operador e proprietário de ativos cedeu lugar ao Estado regulador, responsável por executar políticas públicas e garantir avanços sociais, assegurar a liberdade de agentes privados em busca da eficiência, progresso e qualidade de serviço e, principalmente, proteger os consumidores contra o abuso do poder econômico.

Iniciou-se, naquele momento, uma nova e importante fase para a indústria de petróleo no País. Tiveram início as rodadas de licitação para concessão de blocos exploratórios e a flexibilização do regime de controle de preço dos combustíveis no segmento de comercialização, visando a possibilitar uma maior competição no mercado.

Este novo modelo coube à ANP, como órgão regulador do setor, promover estudos visando à delimitação de blocos e, também, a realizar as licitações para a concessão de exploração e desenvolvimento da produção, bem como celebrar, em nome da União, os contratos dela decorrentes e fiscalizar a sua execução.

Além do crucial objetivo de expansão da oferta de combustíveis para o atendimento da demanda interna do País e a redução de sua dependência externa, as rodadas de licitação atraíram novos investimentos, aumentaram as oportunidades de trabalho, estimularam a capacitação da indústria nacional para o atendimento das exigências de conteúdo local, promoveram o desenvolvimento na área de exploração e produção e ampliaram o conhecimento geológico das bacias sedimentares. Adicionalmente, foram responsáveis pela elevação da arrecadação de participações governamentais.

Alguns números comprovam o bom resultado do setor. Atualmente, existem 74 grupos econômicos, 38 de origem brasileira, incluída a Petrobras, que atuam no Brasil em atividade de exploração e produção de petróleo e gás natural. Esses números mostram o espetacular crescimento dessa atividade no Brasil.

As reservas provadas brasileiras de petróleo saltaram de mais 7 bilhões de barris, em 1998, para mais de 14 bilhões de barris no fim de 2010. As reservas de gás natural passaram de 228 bilhões de metros cúbicos para 428 bilhões de metros cúbicos. A produção anual de petróleo cresceu de um milhão de barris, em 1998, para mais de dois milhões de barris diários agora, no ano de 2010. A produção de gás natural mais do que duplicou no mesmo período, passando de 30 milhões de metros cúbicos/dia para 63 milhões de metros cúbicos/dia. Ou seja, nos últimos anos, dobramos a nossa produção diária e, ao mesmo tempo, dobramos as nossas reservas. Vale ressaltar que esses números ainda não contemplam o pré-sal.

Outro aspecto importante a ser considerado é o contínuo impacto positivo sobre as receitas públicas nos níveis federal, estadual e municipal, seja direta ou indiretamente. A arrecadação dos bônus de assinatura das rodadas totaliza R$5,5 bilhões. A arrecadação de royalties sobre a produção de petróleo e gás natural, no período de 1998 a 2010, alcançou mais de R$68 bilhões. Já a participação especial, no mesmo período, é de mais de R$58 bilhões. Apenas no ano de 2010, foram arrecadados quase R$10 bilhões de royalties e mais de R$11,5 bilhões de participação especial.

Indiretamente, o setor de petróleo contribui também para o acréscimo da arrecadação governamental pelo maior pagamento de diversos tributos e outras contribuições, tais como ICMS, Cide, PIS/Pasep, Imposto de Renda de Pessoa Jurídica e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido.

Ao longo do período de 2002 a 2008, o setor de petróleo e gás gerou cerca 426 bilhões de arrecadação tributária, isso sem considerar as participações especiais, o que equivale a mais ou menos 8% da arrecadação tributária do Brasil nesse período.

Também na distribuição e revenda, houve aumento do número de agentes atuando em diversos segmentos do setor, o que elevou a concorrência, os investimentos e a geração de emprego e renda. Com base nos dados de fevereiro de 2001, existem hoje, atuando no mercado, 256 importadores e exportadores, 211 distribuidores de combustíveis, 38 mil postos de revendedores, além de 23 distribuidoras e mais de 400 mil postos de revenda. Não podemos deixar de mencionar a inserção do contrato de concessão da cláusula que atribui ao concessionário a obrigação de investir 1% da receita bruta dos campos que pagam participação especial em projetos e programas de pesquisa e desenvolvimento tecnológico, sendo que, pelo menos 50% dos recursos, devem ser aplicados em instituições de pesquisa, como, por exemplo, as universidades.

Como resultado dessa obrigação, de 1998 a 2010, os recursos relativos à cláusula de pesquisa e desenvolvimento somaram aproximadamente R$5,2 bilhões. Esses mais de R$5 bilhões contemplaram despesas com programas relacionados à gestão tecnológica, formação de recursos humanos, infraestrutura laboratorial em instituições de pesquisa e capacitação de fornecedores, além das despesas com programas e projetos específicos em P&D, em tecnologia industrial básica e energia.

Quanto aos biocombustíveis, o Brasil possui uma posição privilegiada. Além do uso disseminado em larga escala do etanol, outro aspecto relevante para o País foi a introdução do biodiesel na matriz energética a partir da edição da Lei nº 11.097.

A produção e o uso do biodiesel propiciam o desenvolvimento de uma fonte energética sustentável sob os aspectos ambiental, econômico e social e também reduzem as importações de óleo diesel. A inserção no mercado de um novo produto foi um desafio do qual a ANP participou ativamente com a atribuição de regular e fiscalizar as atividades relativas à produção, controle de qualidade e a comercialização do biodiesel e da mistura óleo, diesel e biodiesel. Desde então, a ANP realiza os leilões de biodiesel para assegurar que todo o óleo diesel comercializado no País contenha o percentual de biodiesel determinado em lei de aproximadamente 5%.

Hoje existem 69 produtores de biodiesel autorizados no País, que produziram, em 2010, 2,4 bilhões de litros de biodiesel, evitando-se, com isso, a importação de derivados de petróleo, o que levou a uma economia, em termos de importação, de mais de US$1,4 bilhão.

Portanto, Srªs e Srs. Senadores, são incontestáveis os avanços nesse setor estratégico para o País e para a soberania nacional, nesses últimos anos. Apesar do sucesso obtido, novos desafios são postos e há necessidade de novos instrumentos de regulação.

A descoberta do pré-sal coloca o Brasil em uma posição de destaque no cenário energético mundial, com potencial para elevar nossas reservas a mais de 50 bilhões de barris. Caberá ao CNPE e a ANP, ouvida a sociedade brasileira, representada nesta Casa pelos Exmºs Senadores e Senadoras, o grande desafio de determinar o ritmo ideal de produção das reservas do pré-sal. Para tanto, deverão ser estabelecidos regulamentos que sejam eficazes:

1. para garantir a autossuficiência do abastecimento de petróleo e seus derivados;

2. definir um patamar ideal de exportação; 

3. estabelecer critérios para o desenvolvimento da produção compatível com as legislações ambientais mais restritivas, mitigando o risco de vazamento e, portanto, diminuindo o impacto ambiental; e

4. potencializar os ganhos auferidos do pré-sal, por meio da ampliação do parque de refino, visando à exportação de derivados de maior valor agregado.

Adicionalmente, não se pode deixar de mencionar os ganhos com a exploração do pré-sal que deverão ser revertidos para a sociedade como um todo, por meio da ampliação dos recursos auferidos para a melhoria da qualidade de vida de toda a população brasileira.

Também, com a descoberta do pré-sal, teremos uma maior participação do gás na matriz energética nacional. Portanto, com a Lei 11.099, conhecida como Lei do Gás, regulamentada pelo Decreto 7.382, o gás passa a ter um caráter estratégico, cabendo à ANP, mais uma vez, regular e fiscalizar toda cadeia, desde a produção até a comercialização, tendo como objetivo difundir seu uso a preços justos. Entendo, ainda, que entre tantos outros procedimentos de regulação do setor, não poderia deixar de mencionar o mais recente desafio atribuído à ANP: a edição da Medida Provisória nº 532, que eleva o status quo do etanol ao de combustível estratégico e, também, altera o caráter regulatório desse segmento. A partir de então, a ANP passa a ter a incumbência de regular e autorizar todas as atividades relacionadas à produção e à comercialização do etanol.

Essa decisão foi importantíssima para o Brasil, pois é um passo no sentido de não só garantir o suprimento nacional de etanol, mas também diminuir os efeitos da sazonalidade da safra no preço pago ao consumidor final. Creio que os mecanismos já postos – e se utilizarmos, corretamente, os princípios da regulação autônoma –, definitivamente o Brasil poderá consolidar uma posição internacional de país com o maior percentual do mundo de energia renovável em sua matriz energética.

Srªs e Srs. Senadores, o petróleo foi responsável por um dos maiores saltos civilizatórios e tecnológicos da história da humanidade. Entre a metade do século XIX e este início do século XXI, saímos da era das carruagens para os potentes automóveis e aviões que revolucionaram a mobilidade de pessoas e de produtos. 

Creio que, ainda durante algumas décadas, mesmo com os avanços na área de combustíveis renováveis, os derivados de petróleo serão os principais combustíveis automotivos em todo o mundo e isso, por si só, já garante o valor estratégico de nossa reserva para a soberania nacional. Mas, além do uso como combustível, o petróleo é uma fonte de matérias-primas para a manufatura dos mais variados produtos. Em um site americano, chegou-se a listar quase dois mil produtos, de uso cotidiano, que não poderiam ser feitos ou teriam custos proibitivos sem o petróleo, entre eles: remédios, fibras sintéticas, os polímeros e os fertilizantes, tão importantes para um País agrícola como o nosso.

Enfim, tenho a convicção de que o setor de petróleo deverá continuar sua trajetória de crescimento, iniciada com a criação da Petrobras em 1953 e, hoje, motivo de orgulho para todo brasileiro. Para tanto, entendo que os marcos regulatórios terão de ser permanentemente aperfeiçoados, responsabilidade essa – entre outras – assumirei na ANP, como Diretor, se essa for a vontade desta Casa.

Gostaria de agradecer as Srªs e os Srs. Senadores pela atenção que me dispensaram. Fico à disposição de V. Exªs para ouvir comentários e indagações e, dentro de minhas responsabilidades, responder e esclarecer o que V. Exªs desejarem. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Blairo. Maggi. Bloco/PR – MT) – Agradeço nosso palestrante, Dr. Florival. Também quero dar as boas- vindas ao Dr. Haroldo Lima, que é Diretor-Geral da ANP. Seja bem-vindo, sinta-se em casa aqui.

Então, vamos ao item 2 da pauta para, depois, abrirmos para os questionamentos.

ITEM 2

- Não Terminativo -

MENSAGEM (SF) Nº 66, DE 2011

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor HELDER QUEIROZ PINTO JUNIOR para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP, em vaga decorrente do término do mandato de Victor de Souza Martins.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Aloysio Nunes Ferreira

Relatório: A Comissão está em condições de deliberar sobre a indicação do nome do Senhor Helder Queiroz Pinto Junior para ocupar o cargo de Diretor da Agência Nacional do Petróleo.

Observações: 1 - Em 19/05/2011, foi lido o Relatório e concedida vista coletiva, nos termos do Ato nº 1, de 2009 - CI.
Então, passo a palavra ao Sr. Helder Queiroz Pinto Junior para sua exposição.

O SR. HELDER QUEIROZ PINTO JUNIOR – Muito obrigado, Exmº Senador Blairo Maggi, Presidente em exercício da Comissão de Infraestrutura do Senado. 
Exmºs Srs. Senadores e Senadoras desta Comissão, Dr. Haroldo Lima, Diretor-Geral da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, demais autoridades aqui presentes, senhoras e senhores, tendo sido o meu nome indicado pela Excelentíssima Senhora Presidenta da República Dilma Vana Rousseff e por iniciativa do Exmº Senhor Ministro de Minas e Energia, Edison Lobão, para o cargo de Diretor da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), é para mim uma grande honra me apresentar a esta Comissão federal para submeter-me à sabatina pela qual deve passar, segundo as leis do País, todo candidato a Diretor da ANP.

Minha apresentação aqui será breve, composta de duas partes, destacando, em primeiro lugar, alguns dos fatores que me levaram a aceitar relevado desafio. Em seguida, pretendo sublinhar algumas das questões chaves para o futuro da indústria de petróleo, gás natural e biocombustíveis e, consequentemente, para as atividades de regulação de um setor que se torna cada vez mais importante para o desenvolvimento econômico e social do País.

Depois da conclusão do meu curso de economia pela UFRJ, ingressei, com bolsa do CNPq, em 1985, no mestrado em planejamento energético da Coppe/UFRJ; em 1989, com o benefício de uma bolsa de estudos da Capes, fui aceito para o doutorado em Economia Aplicada no Instituto de Economia e Política de Energia da Universidade de Grenoble, na França. 

Após a conclusão do doutorado, em 1993, iniciei uma nova fase na minha carreira acadêmica e profissional no setor de energia. Inicialmente, permaneci da Universidade de Grenoble como pesquisador, nos anos de 1993/1994, desenvolvendo um projeto de pesquisa sobre os Problemas de Financiamento das Companhias Estatais de Petróleo. Tal estudo foi coordenado por Sadek Boussena, professor da Universidade de Grenoble e ex-presidente da Opep. O convívio diário com o ex-presidente da Opep, durante mais de um ano, ampliou sobremaneira meus conhecimentos práticos sobre a indústria mundial e a geopolítica do petróleo.

Regressei ao Brasil em 1984 e passei a integrar o Grupo de Economia da Energia da UFRJ, onde prestei concurso público posteriormente para o cargo de professor, em 1997, e, desde então, lá concentro minhas atividades acadêmicas e profissionais.

Gostaria de destacar que, a partir de 1996, comecei a dedicar minhas atividades de pesquisa ao tema das Reformas e da Regulação dos Setores de Energia. Tive a honra de receber o reconhecimento por esses trabalhos através da citação de resultados de minha pesquisa pelo Dr. Haroldo Lima, atual Diretor-Geral da ANP, quando foi sabatinado pela primeira vez, aqui mesmo nesta Comissão, em 2003, como condição ao exercício do cargo de Diretor da ANP. 

Mas, além das atividades estritamente acadêmicas, no período de 1998 a 2000, tive a oportunidade também de contribuir para a fase de estruturação da própria ANP, assessorando a diretoria-geral da agência. Essa experiência foi extremamente rica para a minha atividade profissional, dado que, nessa fase, a ANP iniciava sua consolidação como agência reguladora.

Acredito ter dado alguma contribuição nesse processo e tenho a honra de ter redigido a Nota Técnica Nº 1, de 1998, até hoje disponível no site da ANP, que tratava das principais missões de regulação econômica. Posteriormente, mantive o contato com a instituição e pude coordenar e participar de projetos de pesquisa contratados pela ANP e desenvolvidos no âmbito do Grupo de Economia da Energia, do Instituto de Economia da UFRJ. Em particular, participei de vários grupos de trabalho que antecederam também à aprovação da Lei 11.909, conhecida também como Lei do Gás, aprovada em 4 de março de 2009.

Participei ainda como professor do curso de formação para os profissionais da ANP, especialmente após a realização dos concursos públicos para a contratação do quadro técnico permanente da agência.

Gostaria de sublinhar que um dos fatores que mais me motivaram a aceitar o desafio que me confiado, caso a minha indicação seja aprovada no Senado Federal, diz respeito ao reconhecimento da grande qualidade do corpo técnico permanente da ANP, selecionado por meio dos referidos processo de seleção.

Destaco ainda que integrei os primeiro grupos de trabalho junto ao Ministério de Minas e Energia e à Empresa de Pesquisa Energética, contribuindo para o desenvolvimento de estudos comparativos sobre os diferentes regimes regulatórios de exploração e produção de petróleo em diferentes países do mundo. Esses trabalhos prestaram uma contribuição para os debates acerca do marco regulatório do pré-sal. Ademais, aqui mesmo, nesta sala desta Comissão, então sob a presidência do Exmº Senador Fernando Collor de Mello, participei, em 2009, de uma das quatro audiências públicas organizadas sobre os projeto de lei que deram forma ao novo marco regulatório. Tais seminários contribuíram sobremaneira, através de uma troca franca de visões, para o aperfeiçoamento de projetos de leis sobre o novo marco regulatório do pré-sal. 

Nesse sentido, e já iniciando a segunda e última parte desta apresentação, considero que a evolução recente do setor conduz o País a nova etapa de aperfeiçoamento da regulação da indústria de petróleo, gás natural e biocombustíveis. E essa nova etapa é recheada de novos e motivadores desafios.

Quando foi criada, a partir da aprovação da Lei nº 9.478, de agosto de 1997, os contextos nacional e internacional que moldavam a atuação da ANP eram radicalmente distintos daqueles que observamos hoje. Apenas para sublinhar algumas dessas marcantes diferenças, podemos lembrar que: 
1. o preço internacional do petróleo se situava, em 1998, abaixo dos US$20.00 o barril; 
2. o País, apesar do contínuo crescimento da produção que já se observava, importava, em 1998, cerca de 35% de petróleo bruto para atender a necessidade de refino; 
3. a Petrobras, em 1998, era a única empresa presente nas atividades de exploração e produção; 
4. o aproveitamento econômico do gás natural se encontrava ainda em fase muito incipiente, decorrente tanto da insuficiência da malha de gasodutos e ductos de distribuição quanto da então reduzida disponibilidade de reservas domésticas. 

Acredito não seja necessário discorrer longamente sobre a grande diferença de contexto que observamos hoje, menos de 15 anos após a criação da ANP. Os preços internacionais ultrapassaram já a barreira dos US$100.00 o barril, o sucesso das rodadas de licitação dos blocos permitiram ampliar de forma significativa o número de agentes econômicos nacionais e internacionais que participam dos segmentos de AIP. É inegável que o Brasil hoje se encontra em posição extremamente privilegiada com relação à oferta de petróleo e gás natural. 

As recentes descobertas na área do pré-sal deverão conduzir o País a uma posição relevante como exportador líquido de petróleo, derivados e gás natural no mercado internacional. E, a esse respeito, os últimos cenários de longo prazo sobre oferta e demanda de energia, elaborados tanto pela Agência internacional de Energia, quanto pelo Departamento de Energia dos Estados Unidos, reservam posição de destaque, pela primeira vez, para o Brasil como um dos principais contribuidores para a ampliação da oferta mundial de petróleo, juntamente com a Rússia e o Cazaquistão. 

Não obstante a incerteza inerente ao comportamento futuro dos preços do petróleo, as exportações esperadas e a arrecadação de royalties e demais participações governamentais poderão, ao longo da próxima década, se constituir em fator propulsor de desenvolvimento econômico e social. O grande economista e mestre Celso Furtado costumava ressaltar, desde os anos 50, que o problema central para países com abundância de recursos naturais diz respeito à orientação correta dos gastos públicos. Para Furtado, o que importava era fundamentalmente a forma de apropriação e o uso das divisas de exportação de países com grande dotação de recursos naturais, buscando transformá-los em programas e projetos de desenvolvimento econômico e social. Acredito que, após mais de meio século, a abordagem do mestre Celso Furtado permaneça de grande atualidade. 

Por fim, cabe destacar que a consecução dos objetivos de longo prazo para a ANP e para a indústria de petróleo, gás natural e biocombustíveis no Brasil envolve a necessidade de superação de grandes desafios, dentre os quais eu destacaria quatro. 

O primeiro, diz respeito à elaboração de modelos de contratos de partilha que garantam a atratividade de investimentos com exploração, desenvolvimento e produção das áreas de pré-sal, preservando o interesse nacional. Tal desafio se conjuga com a necessidade de manutenção da atratividade também das novas áreas de fronteira de exploração petrolífera. Nesse sentido, cumpre papel fundamental a retomada, no segundo semestre deste ano, das rodadas de licitação de blocos exploratórios com a realização da 11ª rodada, que já foi aprovada pelo Conselho Nacional de Política Energética em 28 de abril passado.

O segundo desafio envolve a necessidade de dar continuidade ao processo de regulamentação e implementação dos dispositivos da Lei nº 11.909, conhecida com a Lei do Gás, aprovada em março de 2009. A necessária ampliação da estrutura de transporte e o desenvolvimento dos mercados de gás são condições indispensáveis para que o gás natural possa se tornar, de fato, uma vantagem comparativa que se traduza no aumento da competitividade da economia brasileira, em particular da indústria nacional. Isso deverá permitir o incremento do aproveitamento econômico do gás natural e a contínua redução da queima do gás, aspecto esse que a ANP já vem buscando minimizar por meio de ações bastante concretas. Para tal, foi crucial a implantação do Parq (Programa de Ajuste da Redução da Queima de Gás Natural), aprovado pela atual diretoria da ANP, em novembro de 2010.

O terceiro desafio concerne à questão ambiental, à qual também já vem sendo francamente privilegiada pela ANP. A produção e o uso dos combustíveis fósseis, especialmente nos grandes centros urbanos, engendram efeitos perversos em matéria de poluição e diferentes riscos ambientais. Nesse sentido, cabe estimular as inovações tecnologias que possam favorecer a redução de poluentes, como, por exemplo, enxofre, o que poderia atenuar por sua vez inclusive os problemas de saúde pública.

O último desafio a ser destacado diz respeito às novas atribuições na ANP em matéria de biocombustíveis. A Medida Provisória nº 532, publicada no Diário Oficial da União, em 29 de abril de 2011, tornou a ANP responsável por toda a cadeia de produção, movimentação e abastecimento de biocombustíveis em todo o País, inclusive no que tange à importação e exportação. 

A preocupação governamental nessa matéria está associada à importância crescente dos biocombustíveis no setor de transportes, onde, por exemplo, o etanol já representa cerca de 20% do total de consumo, contra 23% da gasolina e 48% do diesel. E por essa razão é indispensável a articulação de novos mecanismos regulatórios que possam garantir o suprimento desses combustíveis.

Termino minha apresentação nesse ponto, colocando-me à disposição dos membros desta Comissão para quaisquer esclarecimentos adicionais, destacando que a regulação cumpre o papel indispensável para a coordenação dos fatores econômicos, tecnológicos, ambientais, institucionais e políticos, que molduram o processo de evolução de longo prazo da indústria do petróleo, gás natural e biocombustíveis. 

Agradeço novamente a oportunidade de estar aqui participando desta sabatina, comprometendo-me, caso minha indicação ao cargo de Diretor da ANP venha a ser aprovada por esta Comissão e confirmada no plenário do Senado, a respeitar, de forma intransigente, a confiança de cada um e cada uma aqui em mim depositada com muito trabalho e responsabilidade, visando a assegurar, acima de tudo, o interesse público e contribuindo para que esse setor possa se constituir em um importante vetor do desenvolvimento econômico e social do País.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) - Agradeço ao Sr. Helder Queiroz Pinto Junior, que acabou de fazer a sua explanação.

A primeira inscrita era a Senadora Vanessa, mas ela foi para outra Comissão e retorna depois; o segundo inscrito é o Senador Arruda, a quem passo a palavra para os seus comentários e suas perguntas.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – Sr. Presidente, primeiro, vou sugerir a V. Exª que, sem prejuízo dos nossos oradores, se V. Exª pudesse já abrir a votação, seria muito interessante, porque temos ainda duas outras Comissões que estão se reunindo simultaneamente à nossa, além de estarmos tendo um debate com o Ministro do MDA, um debate muito importante, porque, de cara, já envolve, além da discussão de sua pasta, também um dos principais temas em discussão no Congresso Nacional, que é o Código Florestal. E alguns querem ter a oportunidade já de dialogar com o Ministro.

Eu fiquei bastante impressionado com as duas intervenções, de Florival Rodrigues de Carvalho e Helder Queiroz Pinto Junior, e com as responsabilidades da Agência Nacional de Petróleo. Veja que nós vamos desde a fiscalização até a normatização amparadas no marco regulatório legal, aprovado pelo Congresso Nacional. Mas nós tratamos de diesel, gasolina, biocombustível, etanol, gás natural. Algumas áreas ainda estão em discussão e debate no Congresso Nacional. Essa área do marco regulatório dos biocombustíveis ainda é um tema aceso. O Presidente Collor, dirigindo esta Comissão, instituiu também uma subcomissão para fazer uma proposta de marco regulatório. Nós discutimos isso intensamente aqui, inclusive com a Agência Nacional de Petróleo, com a Petrobras e com o setor produtor de etanol do País. Foi um debate muito, muito interessante e resultou numa proposição que está em tramitação no Senado e que, com certeza, será aperfeiçoada com as informações da própria Agência Nacional de Petróleo.

A minha indagação está... É uma grande responsabilidade do Brasil e eu perguntaria exatamente para os nossos dois jovens indicados. Os senhores são professores, sabem mais do que qualquer um de nós a importância dessa questão da pesquisa. O Brasil, a gente vê o mapa aqui – que está posto exatamente atrás dos senhores –, é um país continental. Às vezes a gente formula um pensamento a partir de um pedaço muito pequeno do Brasil e transporta para o País inteiro. 

Então hoje nós temos também na área de gás e petróleo uma concentração muito grande, num país imenso como o Brasil. Então a minha ideia, e pergunto aos senhores, porque vi o volume de recursos destinado à pesquisa: nós podemos ampliar, é possível amplia esses recursos? Isso porque, se nós estamos com o pré-sal que vai aflorar rapidamente, digamos assim, então você tem possibilidades nessa área. A ANP tem condições e competência não só para incentivar, mas financiar a estruturação dos sistemas de pesquisa nessas regiões gigantescas do Brasil? Vejam o Amazonas, o mapa do Pará, do Mato Grosso. Só esses três Estados eu acho que são do tamanho da Europa, quase; só esses três, se se somar essas regiões. Mas você tem todo o interior do Maranhão, uma parte significativa do Piauí, do Ceará, de Pernambuco, também uma imensa região; e a região de fronteira nossa com o Paraguai, a Argentina e Bolívia. Quer dizer, eu olho o mapa do Brasil e digo assim: puxa vida! Nós temos que colocar a pesquisa para essa área que está nas mãos da ANP, que contrata os estudos para examinar o potencial. Mas nós podemos também trabalhar com as universidades públicas e privadas dessa região, estruturando possibilidades, através de laboratórios de apoio para que também esses Estados, através das estruturas que eles têm de pesquisa, possam contribuir para ampliar o potencial do Brasil. Eu olho o Brasil e vejo um País gigantesco. 
Então como ampliar esse potencial do Brasil? Às vezes, a gente brinca, olhando lá em cima a fronteira nossa, de Roraima, com a Venezuela. Os cubanos às vezes brincam com isso, porque dizem que estão no Golfo do México e não conseguem ter uma pontinha de petróleo para eles em Cuba. E nós, roraimenses, também pensam assim. Como também têm muitos cearenses em Roraima, eu também sempre fico imaginando que não é possível que não tenha um petroleozinho em Roraima, para poder ajudar o pessoal naquela região do Brasil, já que tem tanto do outro lado da fronteira, na Venezuela. 

Então a ANP está preparada para dar essa contribuição no setor de pesquisa no Brasil? Quer dizer, você regula, faz os leilões, prepara os leilões, que hoje cada vez mais são apresentados em um formato que permite diminuir os riscos da principal empresa brasileira, que é a Petrobras, e de todas as outras que querem entrar no setor. 

Nós podemos ajudar nesse sentido? A ANP está capacitada, preparada para não só ir a esses locais como também receber também essa reivindicação de várias áreas do Brasil? Essa é a pergunta que eu faria para os senhores e reitero o meu pedido de que a gente possa abrir a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Muito obrigado, Senador Inácio Arruda. 

Também já havia me solicitado o Senador Dornelles para abrir a votação, e eu farei isso agora.

Declaro aberto o processo de votação, informando aos Senadores e Senadoras que a votação dos indicados será feita em uma única cédula, que já se encontra aqui rubricada sobre a mesa. Portanto, aqueles que quiserem votar, podem começar a fazê-lo.

Eu também vou pedir para que os nossos convidados respondam as perguntas, todas as perguntas de uma única vez, depois que os Senadores fizerem as suas considerações. 

Quero dar as boas-vindas, cumprimentar o Sr. Renato Rabelo, Presidente Nacional do PCdoB, que está aqui com a gente. Seja bem-vindo. Sinta-se em casa aqui nesta Comissão.

Concedo então a palavra ao Senador Lindbergh Farias para a sua arguição.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Sr. Presidente, primeiro quero registrar, V. Exª já o fez, a presença do Presidente Nacional do PCdoB, Renato Rabelo, que na minha vida pessoal teve grande importância, na minha formação como militante político, ainda na juventude, no Partido Comunista do Brasil. De forma que eu não poderia começar sem citar a presença do Renato Rabelo.

Quero também dizer tanto ao Florival, como ao Dr. Helder, que, antes de mais nada, anuncio o voto favorável pela condução, pela direção do nosso Presidente Haroldo Lima, que aqui veio nos prestigiar. 

Fui parlamentar com Haroldo Lima em 1994, com 24 anos. Também aprendi muito com todo o debate que tínhamos sobre a questão do petróleo naquele momento. O Haroldo é outra grande referência aqui. De forma que, quando encontrei os senhores aqui no Senado, acompanhados de Haroldo Lima, eu pedi orientação. E faço questão de antecipar esse voto e a satisfação de estar aqui com Haroldo Lima, com Renato Rabelo. 

Eu vou levantar alguns pontos que eu acho importantes – conversava agora com Renato Rabelo - em relação à política macroeconômica. Houve algumas alterações importantes no Governo da Presidenta Dilma. A tese de que qualquer pressão inflacionária nós resolvíamos com aumento da taxa Selic, eu acho que o Governo e o Banco Central tomam medidas interessantes nesse caminho. E, pela primeira vez, eu vejo o Governo agindo das mais diversas formas, nas mais diversas frentes, com ações de diversos órgãos e ministérios no combate à inflação.

E aqui entra um tema que é muito importante, a discussão do preço do combustível e do etanol. É claro que agora a gente está tendo a recuperação e a safra da cana-de-açúcar, e não temos mais essa pressão. Mas, houve uma decisão do Governo, em articulação com a ANP, para haver uma regulação do preço do etanol. Eu queria saber como isso vai ser feito, o que está sendo construído nesse campo. 

A ANP possui, Presidente Haroldo Lima, um programa de recursos humanos para incentivar a mão de obra especializada na indústria de petróleo e gás natural, voltada para profissionais de nível superior, incluindo graduação e pós-graduação. Qual o alcance do programa? Quantas bolsas já foram fornecidas e qual a expectativa de formação de mão de obra especializada para os próximos anos? Como é feita a seleção de bolsistas? E eu queria aqui saber de um ponto, que todos os debates aqui, que é esse apagão que nós temos de mão de obra. Como é que nós estamos na área em relação a engenheiros?

Nós tivemos alguns debates aqui, o Presidente do Finep esteve aqui, Glauco Arbix, e falava do déficit de 20 mil engenheiros no País. Qual a relação com as universidades? Vi que o Senador Inácio Arruda fez esse questionamento. 

Eu vejo lá na UFRJ, nós estamos criando um grande centro, vários laboratórios. E a gente sabe do papel da inovação tecnológica neste momento. E entra uma discussão de fundo aqui que para o Brasil é importante, para o nosso Estado também é muito importante. No Estado do Rio de Janeiro, isso é muito forte. Não ficarmos reféns, aliás, o termo não é bem refém, mas dependentes apenas da indústria do petróleo. Como, através da inovação tecnológica, nós podemos estimular a diversificação industrial? 

Por fim, nós sabemos que uma parte desses recursos utilizados pela ANP vem das participações especiais: 40% da participação especial vão para o Ministério de Minas e Energia; 70% para o financiamento de estudos e serviços de geologia, geofísica aplicada; 15% para o custeio de estudos e planejamento. Ou seja, há alguma preocupação da ANP com essa mudança de regime, agora com partilha, em relação à continuidade desses programas, em especial a inovação tecnológica?

São essas as três perguntas que faço aos senhores.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Muito obrigado, Senador Lindbergh.

Passo a palavra, então, ao Senador Delcídio do Amaral, que foi um dos relatores das indicações aqui feitas pelo Governo Federal, pela Presidência da República, melhor dizendo.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Bom, primeiro, quero cumprimentar o nosso querido Haroldo Lima, aqui presente, que comanda a Agência Nacional de Petróleo, uma agência que tem um papel fundamental no desenvolvimento do Brasil, pela forma isenta, competente, séria com que você comanda a Agência Nacional de Petróleo. 
Quero cumprimentar também o Florival – de cuja indicação eu tive a honra de ser o relator –, um profissional respeitado, conhecido no mercado, e também o nosso Helder. Helder também é bastante conhecido nosso, lá da família Petrobras. Eu estive agora com alguns diretores da companhia, que pediram para que eu lhe desse um grande abraço. 

Portanto, eu acho que são dois nomes que vão somar e ajudar a ANP nesse grande desafio, principalmente num momento em que nós vamos conviver aí com o pré-sal e onde o petróleo, a cada dia, assume um papel preponderante na nossa economia e no futuro do Brasil, no futuro da nossa gente, no futuro das nossas empresas e na construção de um País mais cidadão, onde as pessoas tenham oportunidades.

Eu queria, basicamente, levantar duas questões. A primeira é com relação ao orçamento da ANP. Eu já fui relator do Orçamento-Geral da União e sei o que representa o contingenciamento. O que se pensa em termos de orçamento da ANP para 2012? Eu queria ouvir um pouco, embora eu tenha algumas propostas a fazer. Por exemplo: Senador Blairo, Presidente da Comissão de Infraestrutura, eu não acho correto contingenciar recursos que a ANP precisa para fazer os estudos necessários que embasam os leilões. E leilão não é brincadeira. Leilão é igual a circo de Fórmula 1. Todas as empresas se preparam anualmente para os leilões. Eu acho que suspenderam os leilões, veio aí o pré-sal, mas os leilões são fundamentais. E tem toda uma agenda no mundo de leilões para exploração e produção de petróleo.

Então, eu, por exemplo, tenho uma proposta para não contingenciar esses recursos. E, ao mesmo tempo também, várias sugestões, do tipo: nas agências reguladoras venceu o mandato, se não for escolhido, o diretor continua, porque nós não podemos ficar... Nós estamos sabatinando hoje, Presidente Blairo, dois candidatos a diretores da ANP (Agência Nacional de Petróleo). O Presidente Haroldo Lima está sem dois diretores. E isso não está acontecendo na ANP só. Acontece na Aneel. Então, é uma coisa absolutamente inacreditável. Se o pré-sal é tão importante, nós não podemos deixar a ANP, que é a agência reguladora, sem diretor.

Então, eu queria ouvir um pouquinho dos senhores acerca da leitura do orçamento, da leitura dos leilões, desse novo desafio do etanol, que agora é Agência Nacional de Petróleo Biocombustíveis, que já era, mas agora com uma missão importante, a do mercado de etanol, que preocupou muito, Haroldo, nesses últimos meses, até por causa da mistura com a gasolina e essa entressafra que nós enfrentamos. Eu queria ouvir um pouco sobre isso. Os dois têm muita experiência, conhecem bem o setor. Eu também não vou ficar aqui sabatinando pessoas como se fosse exame vestibular. Não é isso. 
Eu queria só ouvir um pouquinho sobre a questão orçamentária, os desafios da ANP para os próximos leilões e a política nacional de combustível, porque, Haroldo, está marcado aqui e estamos aguardando, porque precisa compatibilizar as agendas, um debate sobre preço de combustível. É difícil explicar que praticamos preços internacionais, às vezes a política de precificação é confusa, as pessoas não a compreendem bem. Então, as duas perguntas que gostaria de fazer, a questão da ANP organicamente, dos desafios dos leilões e orçamento; e a outra, a política nacional de combustíveis, a visão que os senhores têm, com relação a essa questão que é absolutamente fundamental não só para o controle da inflação, mas para o desenvolvimento do Brasil.

No mais, desejar a vocês muito sucesso nesse novo desafio à frente da ANP. Espero que vocês venham a receber uma grande votação aqui em plenário. Desde já, Presidente, sei que se eles forem eleitos aqui, se forem votados hoje e receberem o “sim” dos Senadores e Senadoras, a gente também pode acelerar, pela carência da Agência Nacional de Petróleo, inclusive a votação em plenário dos dois nomes.

No mais, quero desejar sucesso a vocês.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Agradeço ao Senador Delcídio Amaral. Pergunto ao Senador Flexa se deseja fazer uso da palavra.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Presidente, Senador Blairo Maggi, quero apenas, assim como o Senador Delcídio que usou da palavra, desejar boa sorte aos indicados para Agência Nacional do Petróleo, Dr. Helder Pinto Junior e Dr. Florival de Carvalho, e dizer da importância que a agência tem no momento em que o Brasil desponta com potencial de produção petrolífera que o colocará, no futuro, entre os maiores países produtores de óleo.

Gostaria de fazer duas indagações a V. Sªs. A primeira, se tem alguma informação a respeito da prospecção que está sendo feita na costa atlântica do Pará. Algumas prospecções estão sendo feitas lá e qual é a informação que a Agência Nacional de Petróleo tem sobre o resultado dessa prospecção. O Senador Gim Argello, como bom paraense de coração, está torcendo para que possamos encontrar petróleo também – e não tenho dúvida de que Deus foi tão generoso para com o nosso Estado colocando riqueza que não esqueceu o petróleo. Então, gostaria de saber como os resultados estão ocorrendo.

Depois, gostaria ter dos senhores a posição com relação à distribuição do partilhamento dos royalties de petróleo, do pré-sal por todos os Estados brasileiros. Se V. Sªs. concordam com o projeto que foi aprovado pelo Congresso e vetado pelo Executivo e que, lamentavelmente, ainda não conseguimos, Senador Delcídio e Senador Lindbergh, que é a favor do partilhamento, colocar o veto em apreciação em sessão do Congresso.

Acho que os Estados produtores têm que ter um tratamento diferenciado, Senador Lindbergh. Então, fique tranquilo que o Rio de Janeiro vai continuar tendo um tratamento diferenciado, assim como São Paulo...

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – V. Exª me concede um aparte Senador Flexa?

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Já concedo. Mas os outros Estados também têm que ter participação nessa riqueza, porque o petróleo está em águas brasileiras e não no território dos Estados. Então, se a água é do Brasil, o petróleo é do Brasil, como já dizia há muito tempo V. Exª quando era presidente da UNE: o petróleo é nosso!

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Flexa, na verdade, um aparte pós-fala. O Dr. Helder e o Dr. Florival estão aqui atrás de voto. Imagine se eles derem uma posição nesse caso para um lado ou para o outro, com certeza vão perder votos. Então, eu diria: muita cautela nessa resposta.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Eu já votei, porque, senão, eu iria reclamar a minha parte de Mato Grosso.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Presidente Blairo, não fiquem preocupados V. Sªs, Dr. Helder e Dr. Florival, com o aparte do Senador Lindbergh. Podem falar a posição dos senhores francamente, até porque são 23 Estados mais o Distrito Federal votando a favor do partilhamento e só três Estados sendo contrários. Então, V. Exªs terão tranquilamente a maioria da votação. O Senador Lindbergh tocou num assunto que é desfavorável ao raciocínio dele e ele é inteligente.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Muito obrigado, Senador Flexa.

Com a palavra o Senador Valdir Raupp, de Rondônia.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, queria cumprimentar os indicados, com certeza aprovados daqui a pouco, Dr. Florival e o Dr. Helder; cumprimentar também o Presidente da ANP, Haroldo Lima, que está no segundo mandato na Presidência da ANP fazendo um excelente trabalho; cumprimentar também o meu colega de Partido Renato Rabelo, Presidente do PCdoB, que também está presente na nossa Comissão. Seja bem-vindo ao Senado Federal e a esta Comissão.

O currículo dos dois indicados é muito bom, atende todas as expectativas. Apesar de jovens, são experientes e não tenho dúvida de que vão somar na diretoria da Agência Nacional de Petróleo para melhorar ainda mais esse setor no nosso País.

Queria apenas fazer um pedido: para que a ANP pudesse explorar um pouco mais essa área de petróleo na Amazônia. Nós sabemos que a Amazônia é rica em petróleo, assim como Mato Grosso, Estado que já foi governado duas vezes pelo Presidente Senador Blairo Maggi, tem grandes reservas de gás, e o gás é uma riqueza natural importantíssima, inclusive na matriz energética. Mato Grosso tem térmica que recebe gás da Bolívia. O Estado de Rondônia tem uma térmica de 400 megawatts que queima 1,5 milhão de litro de óleo diesel por dia, poluindo a atmosfera, e o combustível mais caro. Temos, inclusive, um projeto de extensão de um gasoduto da Bacia de Urucu até Porto Velho já aprovado. A parte mais difícil é a licença ambiental. Esse projeto está há mais de três anos com a licença ambiental completamente pronta e aprovada pelo Ibama e a Petrobras insiste em não construir esse gasoduto, mesmo com a energia do Madeira. Mesmo com as hidrelétricas sendo construídas, as térmicas são importantes para sustentar a geração de energia elétrica e o Brasil vai precisar. O Brasil, com um crescimento de 4%, 5% do PIB, por cinco ou dez anos, vai precisar de todas as reservas de gás, de hidroeletricidade, de térmicas que possamos vir a construir no País. Inclusive, neste momento, estão sendo projetadas plantas para queimar carvão importado da Colômbia, da Nigéria, enquanto nós temos gás a ser explorado ainda no nosso País. 

Então, era esse o apelo que gostaria de fazer, desejando sucesso ao Florival e ao Helder na diretoria da ANP.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Primeiro agradeço o Senador Valdir Raupp e convido o Senador Jorge Viana, ex-Governador do Acre, para fazer a sua arguição.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, convidados, Srs. Diretores da ANP, antes de mais nada, queria registrar, com muito carinho, a satisfação que tenho de ver neste Plenário o Renato Rabelo, Presidente de um partido que tem ajudado a construir um novo Brasil, Brasil que hoje ganha o respeito do povo brasileiro e do mundo. Renato é um grande líder desse movimento, que tem transformado a vida do povo brasileiro e ajudado a resgatar a confiança do mundo em nosso País.

Queria, da mesma forma, registrar e cumprimentar o Haroldo Lima, que, assim como o Renato e muitos outros companheiros do PCdoB, é o responsável pelo início da nossa trajetória no Acre, quando lá estiveram. O Haroldo, há muito tempo, em 1990, já andava pelo Acre, quando militava exclusivamente, quando fazia a militância política partidária junto com o Presidente Lula. Tenho boas recordações daquele tempo.

Quero fazer um registro importante também. A sua atuação frente à ANP tem dado tranquilidade institucional para o País, tem-nos dado segurança política, tendo em vista a maneira competente, o ponto de vista técnico que essa condução está sendo feita. Acho que a sua presença aqui é um aval importante para esta Casa no momento em que esta Comissão aprecia a indicação de dois diretores para essa agência, que é, sem demérito para as outras, uma das mais importantes agências que o País tem hoje. Gás, petróleo, energia, biocombustível são temas estratégicos para o País. Esse é um dos grandes diferenciais que vão colocar o Brasil em uma posição melhor ou pior no mundo.

O Brasil já fez a opção de ter uma matriz energética limpa, tem hoje uma invejável matriz energética, mas também tem uma das maiores reservas de petróleo do mundo, posiciona-se como um dos grandes produtores de petróleo e derivados. Então, a ANP, com a isenção, com a autonomia de agência, é a possibilidade de termos uma segurança jurídica na condução da melhor política para o País e para os brasileiros.

Tenho até um pouco de inveja de ver o Lindbergh sentado ali entre os dois grandes companheiros desta luta pela autonomia do Brasil em temas como o petróleo, que são lutas simbólicas, que construíram um modelo mental, uma maneira de pensar nossa. E, agora, com a capacidade técnica da Petrobras, dos engenheiros, da própria União, a gente se recoloca no mundo em uma posição de muita vantagem.

Então, concluo minhas palavras agradecendo ao querido companheiro Blairo Maggi, que preside esta reunião. Mas não queria deixar de registrar que acho que não poderia haver melhor relator para a indicação de dois dirigentes da ANP do que o Delcídio do Amaral, uma pessoa comprometida, envolvida diretamente com o tema. O Florival Rodrigues de Carvalho tem o endosso de uma figura que é muito respeitada nesta Casa, que é o Senador Delcídio. E acho que o que o Delcídio colocou e o que recebemos no seu relatório, acompanhado de seu currículo, dá-nos também a segurança de que precisamos. São jovens profissionais, que procuraram estudar, adquiriram conhecimento, têm doutorado. Um começou a formação em Pernambuco, veio buscar o mestrado, o doutorado aqui na Universidade de Campinas. Acho que a ANP ganha um reforço pela sua trajetória e com esse aval que esta Comissão dá e também o Senador Delcídio.

Por último, queria dizer que fico contente de ver que uma relatoria feita pelo querido amigo Senador Aloysio Nunes Ferreira também, de certa forma, expressa a pluralidade da Casa. O Senador Aloysio foi Ministro, um grande dirigente do Governo de São Paulo e, hoje, nos orgulha como Senador, como colega Senador.

Quando ele fez esse relatório para o Dr. Helder Queiroz Pinto Júnior, que também tem uma trajetória de busca de conhecimento exemplar, certamente foi essa busca de conhecimento, essa dedicação que ambos tiveram que faz com que os seus nomes sejam apreciados hoje.

Então, queria parabenizar também o Dr. Helder. A sua formação, no Rio de Janeiro, com a especialização na área de energia, de planejamento energético, também na Universidade do Rio de Janeiro, com a busca de um aperfeiçoamento e um doutorado na França, no que está sendo titulado como Economia da Energia, credencia-o também a fazer com a ANP continue com essa condução correta, orgulhando-nos e criando as condições para que o Brasil possa crescer e, quem sabe, chegar a ser a 5ª ou a 6ª economia do mundo.

Para isso, o trabalho da ANP é importante e decisivo. Como ela está muito bem dirigida pelo Haroldo Lima, acho que agora o Haroldo conta com dois grandes reforços.

Então, essas são as minhas considerações.

No mais, desejo sorte e, ao mesmo tempo, coloco-me à disposição tanto do meu querido amigo Haroldo Lima, como também da ANP e dos dois novos diretores que a ANP ganha nesta manhã.

Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Obrigado, Senador Jorge Viana.

Comunico que o Senador Aloysio Nunes Ferreira não pôde estar presente à reunião, ele é um dos relatores. Então, convido o Senador Flexa Ribeiro para ser o nosso relator ad hoc, para que faça as considerações como relator ou, se não tiver, assine os documentos necessários para prosseguirmos.

Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Senador Blairo Maggi, é com muita honra que assumo a relatoria ad hoc para a leitura do parecer do Senador Aloysio Nunes Ferreira, que não pôde comparecer a esta reunião e é o relator da indicação do Dr. Helder Queiroz Pinto Júnior para o cargo de Diretor da ANP.

O relatório já é de conhecimento de todos. Eu apenas vou me ater ao voto do Senador Aloysio.

Por tudo que aqui já foi falado, pelo currículo do Dr. Helder, como bem salientou o Relator Aloysio Nunes em seu relatório e em sua análise, conclui, em seu voto que, a partir dos elementos apresentados, entendemos que esta Comissão está em condições de deliberar sobre a indicação do nome do Senhor Helder Queiroz Pinto Júnior para ocupar o cargo de Diretor da Agência Nacional do Petróleo. 
Como relator ad hoc, subscrevo o relatório do Senador Aloysio Nunes Ferreira, indicando favoravelmente o Dr. Helder para o cargo de Diretor da ANP.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Obrigado, Senador Flexa pela relatoria.

Não havendo mais nenhum inscrito, fiquei por último, tenho duas questões para colocar antes de passar a palavra aos nossos convidados.

A primeira, o Senador Jayme Campos passou por aqui e foi até o gabinete para buscar um documento, porque tem a necessidade de fazer uma pequena explanação sobre a questão dos biocombustíveis, que é uma reivindicação, uma reclamação dos setores de Mato Grosso.

Vou tentar improvisar aqui, porque não conheço muito bem o assunto. Quando o Senador Jayme chegar, fará a entrega desse documento.

O Mato Grosso, se não me engano, é o maior produtor de biocombustível do Brasil, a partir do óleo de soja, caroço de algodão e outras coisas que temos lá. Estamos divididos lá em duas partes, temos grandes produtores, talvez as maiores indústrias de biodiesel, na cidade de Rondonópolis, por meio da ADM, da Bunge e Cargill, Fiagril, em Lucas do Rio Verde. 

Então, temos, a exemplo disso, no Brasil, também, outros grandes fabricantes como Caramuru e outros que estão por aí. Mas temos um número muito grande de pequenos fabricantes. E parece-me que o número é mais ou menos invertido: enquanto 60% dos produtores ou 70% dos produtores são pequenas indústrias, e a produção é inversa, quer dizer, 70% da produção é feita pelos grandes. E, aí, está havendo, não sei se o termo é canibalismo, mas, na realidade, os grandes estão sufocando os pequenos. E a tendência, pelo que eles me disseram outro dia, numa conversa muito rápida, na qual já foi até pedida uma audiência pública, talvez um dos senhores seja convidado para estar aqui, para iniciar uma discussão, é que, de fato, os pequenos produtores de biodiesel estão em desvantagem com os grandes. E pode acontecer, no andar dos leilões, de eles terem que baixar tanto os preços, porque são menos competitivos, que, daqui a pouco, ficarão fora do processo.

Então, não é bem uma pergunta – não estou sabendo fazer corretamente a pergunta, então não vou esperar uma resposta –, mas um alerta para que a ANP, cujo Diretor-Geral encontra-se aqui também, abra um canal para que possamos discutir essa questão, para ver como é que podemos preservar sem prejuízo da sociedade, mas dando oportunidade para que os pequenos proprietários de produção de biodiesel possam continuar no mercado, senão, o volume vai cair muito também e teremos uma série de desempregos.

Outra consideração que eu gostaria de fazer é com respeito à exploração de petróleo e gás na região, principalmente de Mato Grosso. Sei que já tivemos lá sismologia, tivemos alguns poços que foram perfurados há 20 anos na região do Parecis, agora, por último, depois que a Senadora Serys, que é lá de Mato Grosso, quando da Relatoria do Orçamento, fez um acordo com a ANP ou com a Petrobras, eu não estava aqui, na época, e foi feito então, lá, um novo processo, e algumas notícias, a gente sabe pelo que ouviu, pelo que disseram, mas não tem nada de prático, não sei se o Mato Grosso tem, hoje, jazidas de gás, se temos possibilidade de ter petróleo ou não, eu gostaria, se pudesse ser respondido isso, se não aqui, numa outra oportunidade, até um pequeno relatório, alguma coisa, eu gostaria de estar informado sobre o que aconteceu em Mato Grosso.

Então, quero passar a palavra, primeiro, ao Florival para a sua explanação, a fim de que faça as considerações a respeito das perguntas e, depois, então, passo a palavra, logo em seguida, ao Helder, para que faça a sua explanação.

O SR. FLORIVAL RODRIGUES DE CARVALHO – Obrigado, Senador Blairo Maggi.

Começando com as indagações do Senador Inácio Arruda sobre a questão da pesquisa, da tecnologia, do desenvolvimento científico, o setor de petróleo, a meu ver, hoje, é o setor da economia brasileira mais bem-aquinhoado com recursos para pesquisa e desenvolvimento. Temos, hoje, duas grandes fontes de financiamento de P&D, uma é dos royalties, 12,5% de todo o royalty recolhido vai para o Ministério de Ciência e Tecnologia para pesquisa e desenvolvimento. A arrecadação de 2010 gerou em torno de R$1,6 bilhão. O grande problema desse recurso é que grande parte dele tem sido feito da contingência, e os recursos, realmente, que sobram para o MCT são muito aquém desses valores que são arrecadados. Mas é uma fonte importante que tem mantido, inclusive, esse crescimento de investimento em pesquisa feito pela agência de fomento do Governo, a Finep. A Finep cresceu, nos últimos anos, substancialmente em seus investimentos. Boa parte desses recursos proveio do Fundo Setorial CT-Petro. 
Outra grande fonte de financiamento para P&D é a cláusula de contrato que a ANP tem com os concessionários de petróleo, quando há exploração de determinado bloco. Caso aquela empresa pague participação especial, isso quer dizer que o bloco é muito rentável, muito atrativo, sob o ponto de vista de lucratividade, essa empresa, além de pagar royalty de participação especial, é obrigada a investir 1% do faturamento bruto daquele campo em pesquisa e desenvolvimento da seguinte forma: até metade desse 1% ela pode investir internamente, caso ela tenha centro de pesquisa, no caso da Petrobras investe no Cenpes, e o restante, no mínimo 50%, tem que ser investido nas universidades e centros de pesquisa. E estamos falando, também de 2010, de mais de R$800 milhões por ano. Então, se juntarmos os R$800 milhões que vêm da causa de P&D mais cerca de R$1,7 bilhão que vem lá dos royalties, estamos falando de R$2,5 bilhões que deveriam estar sendo aplicados por ano em pesquisa e desenvolvimento. Creio que poucos países do mundo, talvez a China, Estados Unidos, tenham uma quantidade de recurso igual a que o Brasil tem hoje na legislação e nos contratos de concessão para financiar pesquisa e no desenvolvimento.

E a ANP tem incentivado isso. Com os recursos do CT-Petro, criamos um programa pensando nessa questão da formação de recursos humanos chamado PRH, que atende também a preocupação do Senador Lindbergh. Hoje, temos 46 programas nas universidades brasileiras, são quase 30 universidades que participam desse programa, em que a ANP oferta bolsa de graduação, bolsa de mestrado, bolsa de doutorado, algum recurso para que o aluno possa viajar para um congresso, comprar bibliografia, montar um experimento de pesquisa. Hoje, são mais de mil bolsistas espalhados no País nessas condições de graduação, mestrado e doutorado e formamos, nos últimos anos, mais de cinco mil profissionais, dos quais, nos últimos concursos da Petrobras, mais de 640 profissionais formados nesse programa de PRH estão nos quadros da Petrobras. 
Não resta dúvida de que a contingência de recurso nos royalties, dos recursos que vão para o CT-Petro, mais aquela obrigação de P&D aí não há contingência de recursos. Aí, as empresas são obrigadas, pela ANP, a usar esse recurso e, caso não faça autorização integral do ano seguinte ao exercício que foi recolhido, há aplicação de multas, aplicação de processos administrativos. De tal forma que há todo interesse das empresas que têm essa obrigação de investir em P&D de realizar os seus investimentos, e a Petrobras, que hoje é responsável por mais de 90% da produção de petróleo, tem utilizado as universidades. Hoje, são 50 redes de pesquisa, cada rede tem cinco ou seis grupos de pesquisa nas mais diversas universidades, formando aí um universo de mais de 300 pesquisadores doutores, 300 a 400 pesquisadores doutores nas universidades brasileiras discutindo a temática de petróleo, gás e biocombustível. 
Além disso, está-se criando nessas universidades também um parque de laboratórios, que, creio, mais três ou quatro anos, deverá ser um dos maiores do mundo. A própria Petrobras duplicou a sua área de pesquisa no Cenpes, e estamos, nas universidades, elevando a área de pesquisa do Cenpes em seis, sete vezes mais, nos diversos campos por aí afora. Só no Rio de Janeiro, Senador Lindbergh, na UFRJ, mais de R$250 milhões foram aplicados, nos últimos quatro anos, nos laboratórios de pesquisa. Além desses laboratórios, estamos criando vários Núcleos de Excelência – Núcleo de Excelência em Biocombustível, Núcleo de Excelência em Rochas Carbonáticas, Núcleo de Excelência em Petróleo Pesado, núcleo de excelência nisso, naquilo outro, espalhados nas mais diversas universidades brasileiras.

Tenho certeza de que o Brasil tem um grande programa na área da formação de recursos humanos, na área de graduandos, mestrandos e doutorando, isso na geologia, na engenharia, na física, na química, na matemática, na economia, no direito, na administração, ou seja, multidisciplinarmente. A ANP tem esse programa há mais de dez anos, é um programa de grande sucesso no Brasil e de grande prestígio junto às universidades brasileiras que disputam, através de edital público, a entrada nesse programa e fazemos uma avaliação rigorosa do desempenho de cada programa e, portanto, dos alunos.

Então, Senadores Inácio e Lindbergh, nesse campo, o Brasil tem caminhado, e caminhado bem, e temos um futuro extremamente promissor. Isso envolve também a questão da inovação tecnológica. Desses recursos, estamos avançando, depois de suprida essa questão da infraestrutura das universidades, dos programas de formação de recursos humanos que estão em andamento, para também atender à cadeia de fornecedores das empresas de petróleo. Sabemos que há pequenas indústrias que têm algumas dificuldades tecnológicas, que estamos já, através do CT-Petro, em editais feitos pela Finep, casando o interesse da indústria com o interesse da universidade. 
Então nomeamos alguns pontos como, por exemplo, bombas rotativas, que são um termo interessante para a indústria do petróleo. Lançamos o edital e as empresas brasileiras de bombas rotativas entram no edital da Finep. Ela, ganhando o edital, tem de fazer uma contrapartida e vai procurar uma universidade para desenvolver aquele mecanismo. Creio que estamos avançando de forma significativa nessa questão da inovação tecnológica, feita diretamente no produtor do equipamento do bem ou do serviço. 
Uma coisa que nos preocupa na pergunta do Senador Lindbergh, do Senador Inácio e creio que de outros Senadores, como o Senador Delcídio, é que, pela participação especial, na nova legislação, esse recurso que ia para o Ministério da Minas e Energia, que financia a pesquisa geológica da ANP e que vai para os demais ministérios, hoje, está indo para o Fundo Social, e, só no MCT, há uma queda de mais de 80% da arrecadação que ele tinha com a Sindipetro. Isso já é uma sensibilidade do Governo, o Ministro Mercadante esteve conosco na ANP, quando apresentamos esses dados, e ele ficou de discutir. Em dezembro do ano passado, o Presidente Lula lançou um decreto adiando a entrada em vigor da lei que altera essa destinação de recursos do Ministério para o Fundo Social. Esta Casa, este ano, certamente será convocada a debater um pouco mais a aplicação desses recursos, principalmente os recursos de ciência e tecnologia. 
O Senador Delcídio me solicitou dar a resposta dele no final. Vamos aguardar um pouco o retorno dele. 
Senador Flexa, sobre as perguntas referentes à prospecção no Pará e ao partilhamento de royalties e participação especial, a ANP sofreu, durante muitos anos, pela contingência de recursos. Pela contingência, os recursos que vinham da participação especial eram contingenciados, não chegavam à ANP e, como consequência, havia o pouco estudo das bacias sedimentares, o pouco conhecimento geológico, sem o qual não podemos colocar as áreas em leilões nas rodadas das licitações. Isso mudou de uns três anos para cá. A ANP fez um grande plano de estudo geológico de todo o Brasil, na época, orçado em R$1,5 bilhão em cinco anos, R$300 milhões por ano, e, de certa forma, tem sido feito um esforço na Comissão de Orçamento para que esses recursos estejam sendo liberados. Isso tem garantido um grande avanço, em termos de conhecimento geológico, não só nas bacias do litoral do Rio do Janeiro, do Espírito Santo – onde foi descoberto o pré-sal, que é o grande interesse da grande indústria, seja a Petrobras, sejam as grandes indústrias internacionais –, mas também nas outras áreas, chamadas de novas fronteiras, onde havia pouco interesse dessas indústrias em investir em pesquisa geológica e pesquisa geofísica. Mas foi através desses investimentos, desse plano geológico que a ANP patrocinou. Hoje há um grande esforço de conhecimento de todas as bacias sedimentares brasileiras. 
Lá na costa do Pará, têm sido feitos estudos dentro desse programa. Recentemente, houve a decisão do CNPE para a realização da 11ª rodada. Creio – não posso afirmar com certeza, talvez o Diretor Haroldo Lima possa nos ajudar nisso – que já haja alguma área do Pará, algum bloco do Pará nessa 11ª rodada. Não sei se o Helder tem essa informação. A bacia do Pará e a do Maranhão estão sendo contempladas agora na 11ª rodada. 
Quanto à distribuição do partilhamento dos royalties de participação especial, cabe à ANP, evidentemente, como órgão de regulação, aplicar o que esta Casa, juntamente com a Câmara dos Deputados, decidirem. Nós vamos aplicar fielmente o desejo das Srªs e dos Srs. Senadores, das Srªs e dos Srs. Deputados. Numa posição pessoal, não como legislador, não como regulador, acho que o bolo vai crescer muito. O pré-sal é um esplendor em termos de novas reservas e de aumento de produção, consequentemente, aumento de royalties e aumento de participação especial. A meu ver, os Estados confrontantes terão de ter, de certa forma, alguma diferenciação, mas também acho justo que os demais Estados brasileiros possam ser beneficiados por essa grande riqueza nacional. 
O Senador Valdir Raupp colocou sua preocupação de aumentar os estudos de exploração na Bacia Amazônica. Eu já comentei que esse plano da ANP, de desenvolvimento de novas bacias, tem ido não só para o Amazonas, mas está chegando no Mato Grosso, principalmente na Bacia do Parecis. Senador Blairo, nesse plano de expansão do conhecimento geológico que a ANP tem feito, a bacia de Parecis é uma das bacias que estão sendo contempladas. Há um desejo da Diretora Magda Chambriard, que, infelizmente, hoje não está aqui, que é uma das nossas maiores especialistas em perfuração, em conhecimento de bacia geológica, de fazer alguns poços estratigráficos. 
Na Bacia do Parecis, temos dois poços contemplados, estamos só vendo a questão do financiamento, que passa inclusive por essa contingência do recurso do plano geológico. Mas, pelas conversas que tenho tido com ela, embora não seja minha especialidade a parte geológica, eu conheço mais a parte de processos e distribuição, a Diretora Magda tem nos confidenciado que é uma bacia com um potencial relativamente grande, principalmente para a produção de gás. Creio que, em mais alguns anos, deve estar entrando nos bid para leilão. Espero que possamos, no próximo ano, estar colocando a Bacia do Parecis nos bid da ANP.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Permite, Dr. Florival, só um adendo?

O SR. FLORIVAL RODRIGUES DE CARVALHO – Pois não.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – V. Sª já deu a justificativa e quero me solidarizar com o Senador Blairo. 
A dificuldade, Senador, é que, primeiro, os recursos para desenvolver as pesquisas são contingenciados. Recursos existem em abundância. Lamentavelmente, eles são utilizados para superávit primário. Isso é uma falta de visão, porque são recursos que vão trazer condições de avanço econômico no País. Então, não teria condições de contingenciamento nessa área. Essa é uma luta do Congresso para evitar esse contingenciamento, para evitar a questão do uso político do Orçamento, mas essa é uma outra questão. Agora, o que falta, Dr. Florival, Dr. Helder, realmente, é priorizar a Amazônia. Os recursos já são poucos e, na hora de priorizar, não há prioridade. 
Não tenho dúvida, como disse anteriormente, da existência de petróleo na foz do Amazonas, porque as bacias, a foz dos rios, são locais de possibilidades bastante importantes para a existência do óleo. Sei que está sendo feita essa exploração na costa atlântica do Pará e do Maranhão, mas precisamos priorizar isso, porque, não tenho dúvidas de que vamos encontrar outro pré-sal na costa do Pará e, assim, poder dividir de forma solidária com o resto do Brasil. Lá não temos essa cobiça que o Senador Lindbergh coloca. Fico feliz que V. Sª concorda com a divisão. 
Eu queria pedir à ANP que, no momento em que fossem feitas essas explorações, essas pesquisas, que as empresas que forem se estabelecer, por exemplo, na costa do Pará, deem oportunidade para que o mercado local e as empresas locais possam ofertar serviços e insumos materiais para essa exploração. O que a gente vê é que a Petrobras... O nosso caboclo comenta muito. Lá, nós temos a rádio peão, que é a rádio que circula. Eles dizem que a Petrobras não compra nem água mineral no Pará, que ela importa água mineral para não deixar lá um pouco de ICMS. Então, eu pediria que houvesse pelo menos uma orientação no sentido de que essas empresas prestigiassem os Estados onde estão sendo feitas as pesquisas.

O SR. FLORIVAL RODRIGUES DE CARVALHO – Muito obrigado, Senador Flexa.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Permita-me, antes de você continuar. O Senador Ivo Cassol quer fazer uma pergunta. Ele merece, porque está conosco desde o início, foi para outras comissões. 
Com a palavra o Senador Ivo Cassol, que já foi governador do Estado de Rondônia.

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Obrigado, Sr. Presidente. Também agradeço ao Prof. Florival e ao Prof. Helder. Desculpem-me não participar e ouvir a exposição de vocês. É que eu estava fazendo parte também da Comissão de Agricultura. São tantas comissões aqui e funcionam ao mesmo tempo. Eu estava aqui, o Blairo, que também é titular daquela pasta, teve que sair de lá, vir para cá e eu fiquei marcando presença lá, vim aqui, já fiz o meu voto também e retornei. 
Eu só queria aproveitar esta oportunidade, especialmente quando estão os dois indicados para exercerem o cargo de Diretor da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis. Só vamos esperar o Senador Flexa e o pessoal cumprimentarem aí. Não, tudo bem. Vai depender dos dois aqui, porque, olha, é importante eu deixar essa exposição, Senador e Presidente Blairo Maggi.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Senador Ivo, permita-me.

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Sim.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Eu vou convidar o Senador Flexa para ficar no meu lugar na Presidência, porque tenho que votar com o Presidente Collor na Comissão. Em dois minutinhos estou de volta.

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Então, só para completar aqui.

Ouvi agora a discussão, por último, do Senador Flexa, especialmente com os demais Senadores, quanto à questão do pré-sal. E nós vimos aí a barganha que houve dos prefeitos, dos deputados, dos governadores, quanto vai ficar de royalty para “a”, para “b” e para “c”. E, ao mesmo tempo, vejo com tristeza a nossa Amazônia com tanta riqueza e os organismos internacionais dizendo que tudo é proibido, quando, na verdade, nós podemos explorar petróleo na região amazônica igual temos na bacia de Urucu. 
Nós temos um dos melhores petróleos do mundo e, ao mesmo tempo, nós temos gás natural. Nós estamos queimando o gás natural todos os dias na bacia de Urucu. E, com o gasoduto, a partir do momento em que nós abrirmos na selva a picada, a estrada, você implantou o tubo, você pode replantar em cima novamente e recompor a mata. E nós, em Porto Velho, temos uma usina termoelétrica instalada de 406 megawatts. Essa usina hoje está praticamente fechada, está vindo gás da Bolívia, gerando energia em Cuiabá, quando nós poderíamos estar com o gasoduto. E nós tínhamos instalado o gás, fui governador por dois mandatos e ficou 8 anos o “enrolation”. O que eu vejo discutir aqui nesta Casa, o que vejo discutir no Governo? Só se fala do pré-sal, mas todo mundo sabe o impacto que deu...

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSDB – PA) – Senador Ivo Cassol, permite-me?

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Só para completar.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSDB – PA) – Não, vou lhe dar o tempo necessário. Só pedir ao Senador Ferraço que possa vir votar, para que nós possamos apurar os votos. Pode continuar, Senador Ivo Cassol.

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – O que nós vimos? A que nós assistimos? Quer dizer, o pré-sal é ótimo, mas e se acontecer o que aconteceu lá nos Estados Unidos? A maior empresa petrolífera do mundo, o impacto ambiental, gente, até hoje é irreparável. Estão multando empresas com tantos bilhões. Pode pegar trilhões, pode pegar quatrilhões, não vai cobrir o problema ambiental que aconteceu. Enquanto na Amazônia nós não podemos explorar o gás, não podemos explorar o combustível, fazer o gasoduto e levar para Porto Velho. Isso é inaceitável! Aí, nós vemos pessoas aqui no Ministério, nós vemos autoridades que são nomeadas trabalharem contra o próprio País. 

Então está aqui, Flexa. Quando você falou do pré-sal, o “pré-mato” ou pré qualquer coisa que houver, mas, com certeza se acontecer como aconteceu lá no exterior o vazamento que deu, sem o controle, ficou 90 dias sem o mundo inteiro saber como iriam agir para poder fechar aquele poço lá, até que conseguiram, o problema ambiental foi grave. Isso pode de repente acontecer nas nossas bacias, aqui nos nossos campos de petróleo que nós temos aqui do pré-sal? Pode, porque nós somos modelo. Mas e se houver uma falha? A falha pode ser humana, como pode ser uma falha de pressão, ninguém sabe o que pode acontecer. E por que não explorar aqui? 

Vocês já tiveram o meu apoio nessa caixinha para serem os Diretores da Agência Nacional de Petróleo e Gás Natural, votei nos dois, então agora eu queria pedir encarecidamente: não vamos ser escravos da nossa própria riqueza. Chega de pedirmos esmola para americanos, para europeus, para não sei quem. Chega de pedir esmola! Vamos explorar a nossa riqueza da mesma maneira que foi levado o gás para Manaus para gerar energia. Quantas vezes eu vi o desespero dos governantes de Manaus, dos políticos de Manaus, que não tinham energia, não tinham energia, até levaram um navio com motor lá, não sei se a Vanessa se recorda na época, porque estava tudo no escuro, com gás natural e com combustível à vontade ao lado. 
Então, nós temos que parar com essa história de “não pode, não pode, não pode” e dizer de que maneira responsável nós podemos fazer, preservando a questão ambiental. O local do impacto em que vai ser feita a exploração é muito pequeno dentro da mata, muito pequeno. Fui lá na bacia de Urucu, é pequenininha. Entendeu? É pequena. E aí a gente vê que tudo é proibido, tudo é proibido, nada pode. Aí nós ficamos importando, devendo para o exterior, quando nós poderíamos pegar parte desse dinheiro do gás e do combustível que vai tirar da bacia da Amazônia e sustentar esses pobres da pobreza que há aí, com falta de um prato de feijão e arroz no dia a dia em suas mesas. E aí, com certeza, os Estados da região amazônica não iriam ficar discutindo os royalties do pré-sal do Rio de Janeiro, do Espírito Santo ou de outro lugar. Deem-nos o direito de explorar nossos próprios Estados, nossa própria região amazônica. O Pará vai ser contemplado com isso, Senador Flexa Ribeiro, o Amazonas vai ser contemplado com isso, Rondônia vai ser contemplado com isso e ninguém faz, quer dizer, tudo é proibido. 

Então, eu só queria aproveitar, desculpem o atraso, tenho outra audiência, estou me retirando, mas eu gostaria que vocês, nessa missão que têm pela frente agora, que vissem com carinho o nosso Brasil como um todo. Provem e mostrem para os ambientalistas que, com certeza, um poço na Amazônia, se der algum problema, é mais fácil de estagnar, de trancá-lo, do que no alto-mar, que, com certeza, é mais difícil. Aí, sim, vão acabar as praias brasileiras. Eu, se morasse no Rio de Janeiro, se morasse no Espírito Santo, iria fazer campanha para proibir qualquer poço em alto-mar, porque a qualquer momento pode acontecer uma explosão, como aconteceu nos Estados Unidos. E olha que os caras lá são bacaninhas, são importantes, entendem de tudo e tiveram que buscar ajuda do mundo inteiro para trancar aquele poço.

Desculpem a colocação, mas sou verdadeiro.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSDB – PA) – Senador Ivo Cassol, a Petrobras hoje é a empresa no mundo que tem a maior tecnologia em exploração de petróleo em águas profundas. Então, os americanos vão ter que aprender com os brasileiros.

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Mas isso, viu Senador Flexa, não quero atrapalhar, por mais que nós tenhamos a melhor tecnologia, nada é inevitável de repente de acontecer algo extremo.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSDB – PA) – Lógico, mas devem ser evitados.

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – É igual aquela história, a gente fala: “Está acontecendo com o vizinho, está acontecendo com os outros”, mas nós temos que nos precaver, pois onde há uma infraestrutura instalada, onde há os poços sendo retirado combustível a qualquer instante, infelizmente pode acontecer conosco também. Por mais que nós tenhamos tecnologia, se nós tivéssemos a solução, com certeza nós teríamos levado os equipamentos lá para o exterior e teríamos tampado aquele poço numa semana. Nós não tínhamos equipamentos para levarmos para lá. Teve-se que fabricar.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSDB – PA) – Senador Ivo Cassol, nós temos que cobrar que a ANP, que o Governo brasileiro dê atenção merecida à Amazônia. Acho que V. Exª tem toda a razão. Mas vamos deixar explorar o pré-sal lá, que é importante para o Brasil.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Presidente, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSDB – PA) – Com a palavra a Senadora Vanessa Grazziotin. Depois, o Senador Ferraço.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Muito obrigada.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Peço em seguida minha inscrição, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSDB – PA) – Pois não. Eu pediria, enquanto a Senadora faz...

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Que fizessem a apuração. Procedessem à apuração.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSDB – PA) – Senador Ivo, eu pediria a V. Exª e ao Senador Lindbergh...

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – O Senador Ferraço pode...

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSDB – PA) – O Senador Ferraço e o Senador Lindbergh possam ser escrutinadores.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Proponho que terminássemos a sabatina.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSDB – PA) – Não, a Senadora Vanessa vai e V. Exª faz.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Não há problema nenhum enquanto eu falo os Senadores procederem.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Vou propor uma inversão com a Senadora Vanessa: ela vai e eu fico para perguntar.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSDB – PA) – A Senadora não votou.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Eu tenho precedência, eu sou...

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSDB – PA) – Vamos concluir a sabatina e depois nós fazemos a apuração. 

Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Então, assim vou ter que acelerar, porque vou querer participar deste momento importante para todos nós, que é a proclamação do resultado, Senador Flexa.

Eu estava inscrita, cheguei muito cedo aqui, ouvi a exposição do...

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSDB – PA) – V. Exª era a primeira.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Exatamente, a exposição do Dr. Helder e do Dr. Florival. Entretanto, tive que me ausentar para participar da reunião da Mesa Diretora, que acabou de concluir. 

Mas eu não poderia deixar de vir aqui fazer minhas observações. Não vou fazer nenhum questionamento, porque essa fase já passou, acho que todos Senadores e Senadoras já tinham que votar, vários fizeram questionamentos, ouviram as respostas e vou ser repetitiva. Mas faço questão e não abro mão de, mesmo sendo repetitiva, deixar registradas aqui algumas observações que considero importantes.

Primeiro, quero cumprimentar o nosso querido e Deputado eterno, Haroldo Lima, meu líder, com quem eu aprendi e continuo aprendendo muita coisa até hoje e, cumprimentando o Presidente da Agência Nacional de Petróleo, eu cumprimento todos os diretores, diretoras que fazem parte desse colegiado muito importante para o Brasil.

Acaba de deixar a direção o Senador Flexa, que é do Estado do Pará. V. Exª, Senador Blairo, que é do Estado do Mato Grosso, assume. Aqui, acabou de falar o Senador e ex-governador, como V. Exª, do Estado de Rondônia, Ivo Cassol. E eu sou do Amazonas. Então, como os senhores percebem, Rio de Janeiro e Espírito Santo, neste momento, são minoria aqui. Nós somos maioria, a Amazônia é maioria aqui.

Primeiro, quero registrar o papel importante que a ANP vem assumindo nos últimos anos, sobretudo do início do governo do Presidente Lula para cá. A descoberta do pré-sal é algo fenomenal, mas não teria a importância que hoje tem para a Nação brasileira se não tivéssemos mudado o marco regulatório do petróleo. E o marco regulatório foi mudado graças ao compromisso do Governo com o Brasil, graças ao empenho da ANP. Eu acompanhei o Presidente Haroldo Lima e diretores, que, desde o início, ajudaram o Presidente Lula a formatar esse modelo que nós temos. De que adianta uma grande riqueza se grande parte, a maior parte dessa riqueza, vai para o setor privado, e o Estado fica com muito pouco? A lógica foi mudada. O setor privado vai ser e continuará sendo muito bem remunerado, mas o grande lucro será aplicado no desenvolvimento do nosso País, Senador Blairo Maggi. Então, isso é muito importante. Eu não tenho dúvida.

Nós aprovamos e, por conta de um veto, falta definir a distribuição pelos Estados brasileiros dos royalties; mas nós já definimos que a metade dos recursos do fundo irá para a educação. Todas as nações precisam é de muito recurso para poder dar um salto necessário não só ao desenvolvimento, mas ao desenvolvimento com inclusão social, com justiça social. Esse é o objetivo. Números são bonitos para serem vistos. Agora, mais importante que os números é a qualidade de vida daqueles que vivem no País, que vivem na Nação.

Então, cumprimento a ANP. Tenho certeza de que tanto o Dr. Florival quanto o Dr. Helder vão continuar esse trabalho. Os senhores têm uma grande responsabilidade. A ANP passou a ser respeitada e admirada no Brasil inteiro e no mundo, e os senhores têm a tarefa de continuar esse trabalho. Tenho certeza absoluta de que, se há indicação da Presidente Dilma, se há apoio irrestrito de toda a diretoria da ANP e do setor petroleiro no Brasil, é porque os senhores devem ter capacidade e as condições necessárias para continuar esse trabalho.

Em relação à Amazônia, quero dizer que sou muito feliz, porque o trabalho não ficou só lá. A princípio... E nós somos do mesmo partido. O ex-Deputado Haroldo Lima, quando aqui cheguei, era líder da bancada da qual eu participava, e éramos muito poucos, não é, Haroldo? Ele me dizia... Muitas vezes nós o procuramos, eu particularmente, para tratar das questões do leilão, que é abrir a exploração do petróleo também à iniciativa privada, apesar de nós termos uma das maiores empresas do mundo, que é a Petrobras. Procurávamos não apenas o Haroldo, mas a diretoria da ANP com essa preocupação, assim como procurávamos a FUP, a Federação Única dos Petroleiros, os sindicatos e tudo o mais. Eles foram, aos poucos, nos convencendo da necessidade também de abrirmos o território brasileiro para a exploração do setor privado. 

Hoje, na Amazônia, Senador Blairo, temos grandes perspectivas. A Venezuela é uma dos grandes produtores mundiais de petróleo. A bacia do Orinoco – aprendi um pouco isso – se mistura com a bacia do Amazonas. Elas têm as mesmas características geológicas, as mesmíssimas características geológicas. 

O Amazonas já explora petróleo na base de que o Senador Ivo Cassol falou e que todos nós conhecemos, um exemplo não apenas de atividade de exploração de petróleo, mas de cuidado com o meio ambiente. O Brasil inteiro deveria conhecer a base de Urucu. E de lá sai o petróleo de melhor qualidade do Brasil. Mas a gente precisa avançar: novos postos, novas explorações. E nós temos hoje uma empresa de capital nacional privada que está iniciando um belíssimo trabalho: a HRT. Com isso, há a perspectiva de a gente levar o desenvolvimento para a Amazônia é fantástica. A Amazônia não é santuário, não é um santuário hoje para que outros aproveitem amanhã. A Amazônia é um patrimônio nosso, e nós temos – e a Petrobras é exemplo disso – como explorá-la. Ninguém questiona, ninguém. Nenhuma organização não governamental ligada ao meio ambiente ou ambientalistas questiona que a atividade de extração e exploração de petróleo na Amazônia prejudique o meio ambiente, porque todo cuidado é feito ali. A riqueza que nós temos lá pode ser muito grande, pode ser muito grande, e a Petrobras e a ANP vêm dando essa colaboração. Então, o Estado do Amazonas recebeu de braços abertos essa empresa privada, a HRT, que vem investindo fortemente na região. É isso. O pré-sal é muito importante, mas as outras regiões do País não podem ser esquecidas nem ser deixadas de lado por conta do gigantismo que é a riqueza do pré-sal.

Dito isso, acho que todos nós temos reivindicações. Lá na região, temos a maior reserva de gás natural e as usinas hidrelétricas sendo construídas, as do Madeira, Jirau, Santo Antônio e Belo Monte, que se inicia no Estado do Pará. Temos também uma grande reserva de silvinita. O Senador Blairo lembrou porque, ele como produtor, utiliza muito o potássio, que é um dos três maiores insumos para a área de agricultura, de fertilizantes, e que a gente importa. 

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Exatamente. 

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – O Brasil importa, e a maior reserva do Planeta de silvinita está no Estado do Amazonas, de que se produz o ...

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Cloreto de potássio.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Exatamente. 

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Nós somos grandes produtores agrícolas e só temos uma jazida de potássio no Brasil. Se os de fora disserem “vocês não serão mais produtores de alimentos”, nós não seremos, porque eles trancam a entrada de potássio e nós morremos por aí.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Exatamente. Nós importamos, e a maior jazida está lá. Agora, descobriram que ela está mais próxima a Manaus ainda, porque era no Município de Nova Olinda e já descobriram que ela chega a um Município vizinho a Manaus, na região metropolitana da cidade de Manaus, em Autazes. Se a Petrobras tem problema, vamos ver como a gente encaminha a exploração desse implemento, desse insumo, desse elemento químico fundamental para os setores de alimentos e da produção agrícola.

Temos outra grande reivindicação. Eu falava aqui das hidrelétricas e, junto com as hidrelétricas, vêm os linhões que levam energia para os nossos Estados. O Amazonas ainda faz parte do sistema isolado, que ainda queima óleo combustível, óleo diesel para gerar energia, mas hoje já tem o gás hoje gerando energia e o Linhão de Tucuruí sendo construído e que deverá chegar, em breve, a Manaus, o que significa dizer que o gás pode ter outro uso. Essa é a nossa grande reivindicação do polo petroquímico.

Então acho que a ANP tem colaborado muito no desenvolvimento desse setor no Brasil, porque é ela que faz os estudos iniciais, é ela que faz os estudos preliminares. Nenhum empresário, nem mesmo a Petrobras, adquire bloco se ela não tiver a mínima certeza, mas se não houver a mínima possibilidade de que ali exista petróleo, de que ali exista gás. Isso quem desenvolve no Brasil é a ANP. 

Então, quero cumprimentar o Presidente da ANP que está aqui, o Dr. Helder, e o Dr. Florival e dizer que, se o Brasil depende do Senado Federal, se o Brasil depende do Governo Federal, o Brasil depende muito também da ação da Agência Nacional de Petróleo. E o que a gente tem a dizer da ação da ANP é que ela tem contribuído muito, enormemente, com o desenvolvimento do nosso Brasil.

Parabéns aos senhores.

Muito obrigada, Senador Blairo.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Obrigado, Senadora Vanessa, sempre entusiasta da Amazônia e do Amazonas.

Vocês já começaram a responder, mas chegaram outros Senadores. Parece-me que o Senador Ferraço...

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Presidente Blairo.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Pois não.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Estão dizendo aqui que eu tirei o Presidente Haroldo da ANP, de que falei.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Não tirou, tentou.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – De jeito nenhum! Devo ter falado isso num lapso de confusão.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Está preparando o futuro já.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – Tentou, mas não consegue.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Não, mas um futuro bem lá adiante, não é? Um futuro bem lá adiante.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – A fila anda também.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Um futuro muito lá adiante, quem sabe.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – A Senadora bem que tentou, mas nós vamos restituir.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Está bem. Pergunto se o Senador Ricardo Ferraço está inscrito. Eu cheguei agora.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Estou inscrito, se V. Exª me conceder a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Com o maior prazer.

Com a palavra, o Senador Ricardo Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, cumprimento aqui o nosso Presidente da ANP, ex-Deputado Haroldo Lima, homem de destacada participação na vida política do nosso País, se me permitir a Senadora Vanessa, que está empolgada aqui com o Haroldo.

Cumprimentando o Haroldo, estendo esse cumprimento a todos os quadros e técnicos da ANP e também, naturalmente, à Presidente Dilma, porque foi muito criteriosa na definição dos nomes que passam a ocupar a diretoria da nossa Agência Nacional do Petróleo. 

Tanto o Dr. Florival Rodrigues de Carvalho como o Dr. Helder Queiroz Pinto Junior são duas figuras destacadas, dois currículos com muita integração com a atividade, com muito mérito portanto. Parece-me ser sempre uma opção muito importante a eleição da meritocracia para essas que são funções muito relevantes. Portanto, são currículos os mais destacados que demonstram a dimensão e a importância dessas duas indicações. O Dr. Helder é egresso da Universidade Federal do Rio de Janeiro e o Dr. Florival, da Universidade Federal de Pernambuco. Enfim, são dois currículos que seguramente estarão honrando a nossa ANP.

Naturalmente, como Senador do Espírito Santo, nós temos algumas questões que gostaríamos de abordar, porque o meu Estado, nos anos recentes, passou a ser um player, um importante ativo tanto na produção de petróleo como na produção de gás. O nosso Estado hoje é o segundo produtor brasileiro. Se nós não considerarmos o Estado do Rio de Janeiro, do nosso queridíssimo Senador Lindbergh, o Espírito Santo hoje produz mais petróleo e gás que todo o Brasil junto, mas essa não foi uma conquista recente. Há mais de quarenta anos, a Petrobras está presente em meu Estado. E a produção média de gás, nos últimos quarenta anos, Senador Blairo, foi irrelevante. De petróleo, em média, produzimos, nos últimos quarenta anos, algo muito próximo a quinze, dezesseis, dezessete mil barris/dia. 

Nos últimos seis anos, em razão dos elevados investimentos que não apenas a Petrobras fez, mas sobretudo essa empresa e suas parceiras, nós estamos com um parque instalado de aproximadamente 300 mil barris/dia e com um parque instalado para a produção de 20 milhões de metros cúbicos de gás/dia, ou seja, somos quase uma Bolívia. 

Portanto, temos dado uma enorme contribuição à estabilização, ao fornecimento e ao equilíbrio da energia no Brasil, mas temos operado sob determinadas restrições em função dos custos. Está mais barato importar GNL, gás natural liquefeito, da Bolívia do que produzir em nosso País. Isso tem obrigado o site no Espírito Santo, de Cacimbas sobretudo, a operar com restrições. 

Naturalmente isso tem gerado enormes prejuízos para o nosso Estado, que deixa de ter uma arrecadação muito importante e que, como consequência, amplia a nossa capacidade de investimentos no Espírito Santo. 

Nós gostaríamos de que o Dr. Helder fizesse uma análise, revelasse sua impressão sobre essa situação e dissesse até quando vamos ter que conviver com essa que não é uma realidade, julgo eu, favorável nem ao País, nem ao Espírito Santo, porque estamos deixando de produzir gás aqui para importar da Bolívia.

A outra questão diz respeito às grandes descobertas em volume de óleo e gás no pré-sal que atraíram a atenção de todo mundo. Os leilões foram interrompidos. Estamos na antessala de um novo leilão no segundo semestre. Salvo melhor juízo, não serão ofertadas as áreas de grande atratividade que ficam fora da bacia de Santos, da bacia de Campos, que vai até Vila Velha, na grande Vitória, e também na porção rasa da bacia de Santos, ou seja, o que a Agência Nacional do Petróleo está pensando em relação a essas duas regiões, a esses dois territórios tão importantes para o Espírito Santo quanto para a Bahia.

De igual forma, queria perguntar ao Dr. Florival: em bom tempo, a Agência Nacional do Petróleo introduziu, o que julgo uma importante iniciativa, cláusulas que obrigam os concessionários a investirem pelo menos 1% da receita bruta de produção dos campos que pagam à chamada participação especial em pesquisa e desenvolvimento. São recursos que devem ser aplicados direta e obrigatoriamente pelos concessionários, que até o primeiro trimestre deste ano somaram, salvo melhor juízo e avaliação, algo superior a R$5 bilhões. Metade dessa quantia deveria ter sido aplicada em instituições de ensino e pesquisa credenciadas pela ANP. Quero perguntar como anda a evolução desses investimentos e que tipo de informação regular e monitorada esta Comissão pode receber da ANP, tendo em vista a importância, a dimensão desses investimentos para a inovação, para a pesquisa e para o desenvolvimento, ou seja, o que gostaríamos de indagar é a possibilidade até mesmo de esta Comissão receber periodicamente relatórios permanentes dessas aplicações e desses investimentos que essas concessionárias estariam fazendo para que pudéssemos acompanhar, tendo em vista a grande importância estratégica nesses campos.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Antes de passar a palavra aos nossos convidados, quero convidar o Senador Inácio Arruda e o Senador Lindbergh para fazerem o escrutínio dos votos, a fim de que possamos conhecer o resultado.

Passo a palavra, então, ao Sr. Helder para que faça suas considerações e, no final, Senador Ferraço, se ele não responder o seu questionamento, devolvo a palavra ao Florival para que possa fazer as considerações.

O SR. HELDER QUEIROZ PINTO JUNIOR – Obrigado, Senador Maggi. Vou tentar ser breve, reunindo algumas das questões que foram tocadas aqui. 

Começo pela questão abordada pelo Senador Inácio Arruda que, de certa maneira, é um pouco da mesma questão, a outra face da questão que o Senador Ferraço acabou de pronunciar. Aí dou um depoimento de alguém que está ainda do outro lado da ponta, ou seja, a estruturação de Programas de Recursos Humanos chamados PRHs pela ANP, há mais de dez anos, tem permitido às universidades um conjunto de condições de ensino e pesquisa que não estavam aí antes desse programa. Então, para que os senhores possam ter uma ideia, lá no nosso grupo, a gente acabou criando disciplinas específicas. Eu, por exemplo, ministro ainda, este semestre, disciplina de graduação de Economia da Regulação das Indústrias de Energia. Temos uma disciplina parecida: Regulação de Monopólios e Mercados na pós-graduação e uma disciplina específica de Economia do Petróleo e Gás. Então, ao longo dos últimos dez anos, a gente pôde formar uma série de alunos tanto de graduação quanto de mestrado e doutorado que foram beneficiados nessas bolsas e hoje estão aí, ou na Petrobras ou em outras empresas como a BG, BP, Shell, Vale. Vários dos novos jovens quadros formados pelos PRHs estão hoje ingressando nessas empresas.

O segundo aspecto diz respeito à indagação que foi feita pelo Senador Lindbergh Farias sobre a questão da política macroeconômica do preço do combustível etanol. Eu queria registrar aqui que, a partir do momento em que soubemos da indicação, acabamos recebendo uma nova tarefa de trabalho, porque foi em 21 de abril que foi aprovada a Medida Provisória nº 532, que dá à ANP a tarefa de regular a indústria de biocombustíveis.

Evidentemente, a gente tem observado uma série de problemas, sempre no início do ano, em função da entressafra, como foi mencionado aqui. Acho que agora a ANP vai poder contribuir para ajudar a disciplinar e atenuar esses problemas de entressafra, antecipando, através da criação de novos dispositivos regulatórios, e permitindo uma garantia de suprimento que não tenha o mesmo impacto que teve este ano, por exemplo, nos preços, o que a reboque se traduz em um problema de aumento, de um repique de inflação, como a gente observou no início deste ano.

Outro aspecto, e tocando nas questões levantadas pelo Senador Delcídio, evidentemente, é a questão do contingenciamento dessas áreas que são críticas, das áreas onde os recursos são aplicados principalmente no desenvolvimento de estudos sísmicos prévios. Por quê? Porque esses estudos aumentam, ampliam sobremaneira a atratividade das empresas com relação às áreas de exploração e produção. Então a ANP ajuda a reduzir o risco e aumentar essa atratividade. Se você tem problemas de contingenciamento desses recursos, evidentemente, o volume de estudos nessa direção acaba sendo reduzido. Então a gente efetivamente tem que brigar para que essa tarefa da ANP possa ser privilegiada e mantida, dado que será fundamental a gente inclusive alargar – e aqui já observei, e acho que com muita propriedade, diferentes Senadores falarem sobre essa necessidade –, ampliar o horizonte de exploração além dessa área obviamente do pré-sal. 

Acho que, com muita felicidade, a 11ª rodada, que está prevista para o segundo semestre, está contemplando novas áreas, em que se espera que haja uma entrada significativa de empresas nacionais, mas também internacionais, buscando essas novas fronteiras petrolíferas. Inclusive a bacia do Espírito Santo, salvo engano meu, está contemplada também nessa 11ª rodada, que será realizada nesse processo de retomada, agora, no segundo semestre deste ano.

Acho que, além disso, além da bacia do Espírito Santo, como já havíamos comentado aqui, a margem equatorial brasileira é considerada uma nova área de fronteira de exploração. Acho que, daqui a alguns anos, a gente vai poder ter a felicidade de ver essa produção e os investimentos em exploração e produção progressivamente se desconcentrarem, migrando para diferentes regiões do nosso País.

Com relação à observação do Senador Ferraço sobre a questão da política do gás, acho a sua observação absolutamente pertinente. Se V. Exª me permitir fazer uma reflexão histórica, vamos observar que, nos últimos 15 anos, o gás andou, dentro das diretrizes de políticas energéticas brasileiras, para cima e para baixo, em função de um desenvolvimento, eu diria, ainda muito errático. Em 1996, quando a gente começa a desenvolver o gasoduto Brasíl-Bolívia, o grande problema era ausência de reservas. O País desenvolveu o gasoduto, mas não tinha mercado. Precisou estimular a reboque, rapidamente, esse mercado. Depois, o gasoduto encheu e, por falta de articulação... 

Acho que esse ponto talvez seja o mais crítico hoje para a indústria do gás, que é a interface da cadeia do gás com a cadeia de energia elétrica, e o papel do gás para a termoeletricidade é fundamental. Acho que a ANP deverá procurar, daqui para frente... Se eu for confirmado, procurarei trabalhar na direção de estreitar os laços com a Aneel para que se favoreça um grau de previsibilidade muito maior com relação ao papel das térmicas na matriz energética brasileira. Com isso, poder se ter uma sinalização melhor do volume de gás que poderá ser despachado a cada momento, porque isso, no fundo, acaba resultando em problemas contratuais. 

Então a demanda foi estimulada, muita demanda. Desenvolveram as térmicas que não estavam despachando. Em 2003, 2004, quando chamaram as térmicas, não tínhamos gás, daí a decisão depois de se desenvolver os terminais de importação de gás natural liquefeito, o que gerou esse descompasso hoje. Apesar de no petróleo a gente caminhar para a autossuficiência, hoje, o País, em termos de gás, aumentou a sua dependência, porque importamos da Bolívia e, agora, eventualmente, de diferentes países através de terminais de GNL. Então, isso cria problemas também para a formação dos preços internos. Como V. Exª bem lembrou, hoje existe um descompasso entre o preço do gás importado e o preço do gás doméstico. Então, acho que está chegando a hora de a gente tentar contribuir para que haja uma política para o gás natural mais estruturada, em termos das finalidades, das prioridades para o seu uso e também para a estrutura de formação dos seus preços. 
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – V. Sª já tem uma ideia, um desenho de qual seria essa política e como compatibilizar essas variáveis?

O SR. HELDER QUEIROZ PINTO JUNIOR – Ideias a gente sempre acaba tendo.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Gostaria de ouvi-las.

O SR. HELDER QUEIROZ PINTO JUNIOR – O País, por exemplo – daí a transformá-las efetivamente em propostas de resolução há um caminho muito longo de debates e discussão –, em 1986, quando dentro do Ministério de Minas e Energia existia a Comissão Nacional de Energia, o gás era muito menos importante, mas já se tinha uma política para o gás em que se definiam quais eram as prioridades hierárquicas de uso e qual a política específica de preços para o gás. 

Dado que a Petrobras é um agente que está em todas as etapas da cadeia, efetivamente, está chegando a hora de se sentar para que haja, e esse é outro problema que também foi levantado aqui em relação ao processo de formação dos preços tanto de derivados quanto do gás, maior transparência nesse processo de formação dos preços para evitar que a gente volte a ter essa situação errática de preços, em determinados momentos, desfavorecendo o uso doméstico do gás e acabando por estimular as importações. 

Existem possibilidades múltiplas em termos de pequenas fórmulas paramétricas com que a gente poderia chegar a resultados que oferecessem de tempos em tempos um grau de previsibilidade maior dos preços tanto de derivados quanto do gás natural.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Muito obrigado, então, ao Sr. Helder.

Consulto aos Srs. Senadores se há mais algum questionamento. 

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Tenho um questionamento, Sr. Presidente, que tem a ver com o emprego por parte das concessionárias do percentual da sua receita bruta de produção sobre a participação especial em pesquisa e desenvolvimento. Gostaria que pudéssemos ter uma análise dos nossos candidatos a diretores até este momento, daqui a pouco, seguramente, serão diretores, tendo em vista a importância estratégica disso para o desenvolvimento, ou seja, existem relatórios anuais de prestação de contas aprovados pela agência? 

Essa Comissão tem o interesse de acompanhar o desenvolvimento desses investimentos, tendo em vista a importância disso para a inovação, para a pesquisa, para o desenvolvimento e para a qualificação profissional do nosso País. Gostaria que os senhores pudessem abordar um pouco esse tema, a evolução desses investimentos e como pretendem atuar na direção de efetivarmos cobranças às concessionárias na aplicação desses recursos, inclusive com relatórios periódicos para que esta Comissão possa acompanhar. Julgo ser essa uma iniciativa importante adotada intempestivamente pela ANP.

O SR. FLORIVAL RODRIGUES DE CARVALHO – Senador Ricardo Ferraço, é um compromisso que existe desde a primeira rodada de blocos. Isso vem aumentando a cada ano. Pegando a curva de crescimento desse valor, de acordo com o aumento de produção, de acordo com o aumento do preço do óleo e do gás, esses valores têm crescido. Como citei, no ano passado, foram mais de R$800 milhões dessa obrigação de 1%. Isso fortemente concentrado na Petrobras, porque é o grande produtor, mais de 90% da produção vem da Petrobras, e os grandes campos produtores, que são obrigados a pagar a participação especial, são da concessionária Petrobras. Mas na ANP há toda uma regulamentação para isso, e já me predisponho, caso seja interesse desta Comissão, a vir aqui fazer uma explanação de como é a regulamentação, por parte da ANP. 
As concessionárias são obrigadas a investir nas universidades; os grupos das universidades têm que se mostrar capazes, têm que se credenciar na ANP. Depois do credenciamento na ANP, é que um grupo pode ir ao concessionário e dizer que é um grupo, que a ANP foi lá no seu grupo de pesquisa, no seu laboratório, dizendo que tem as condições de prestar o serviço de pesquisa de que o concessionário precisa. A partir disso aí, é discutido o projeto de pesquisa entre o concessionário e aquele grupo de pesquisa naquela universidade. E, aprovado o projeto entre a universidade e o grupo de pesquisa, isso é encaminhado para a ANP para ver se está de acordo com os regulamentos que a ANP aprovou em sua diretoria em 2005, para aplicação desses recursos. 

Então, os projetos vão acontecendo e, ano a ano, os concessionários são obrigados a enviar para a ANP um relatório, dizendo onde foi aplicado cada centavo daquela obrigação: se foi em infraestrutura, se foi em projeto de pesquisa, se foi em recursos humanos. E, além disso, os resultados que estão sendo obtidos a partir desses investimentos. 

No Estado do Espírito Santo – tenho ido com certa frequência à Universidade Federal do Espírito Santo –, estamos criando um belíssimo centro de pesquisa em óleos pesados, de referência não só no Brasil, mas de referência internacional. Não só no Espírito Santo, mas também em diversas outras universidades Brasil afora, estão sendo criados não só grandes grupos de pesquisa como também uma estrutura de laboratórios, de obras e de equipamentos, de tal forma que creio que, nos próximos três ou quatro anos, devemos ter, no Brasil, um dos maiores centros de pesquisa de petróleo e gás e biocombustível do mundo. Temos, hoje, por volta de mais de quatrocentos doutores nessas universidades, trabalhando nessa linha de pesquisa. De tal forma que acho que esses investimentos estão sendo muito bem aplicados. 

Se for desejo desta Comissão, posso voltar aqui para fazer uma apresentação. Caso seja de interesse particular do Senador, posso, anual ou mensalmente, ou de acordo com seu desejo, mandar um relatório desse acompanhamento e também até convidar para ir à ANP conhecer como é todo o gerenciamento desses recursos.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Dou-me por satisfeito, Sr. Presidente, e acolho a sugestão do nosso futuro Diretor, Dr. Florival. Acho que será muito frutífero que possamos estabelecer essa ponte entre a ANP e esta Comissão, partindo inclusive de uma premissa, de um primeiro momento, onde poderíamos fazer toda uma avaliação dos resultados, da performance desse extraordinário programa, na dimensão de sempre buscar seu aprimoramento, seu aperfeiçoamento. 

Vamos formalizar aqui na Comissão convite para que V. Sª possa nos honrar aqui com sua presença e possamos fazer um debate detalhado a respeito deste que é um programa extraordinário que a ANP colocou de pé. 

Muito obrigado. Parabéns.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Muito obrigado ao Senador Ferraço. 

Consulto o Senador Renan se tem algum questionamento, se quer fazer alguma colocação. (Pausa.) 

Então, vou proclamar o resultado da nossa Comissão: de 15 votos que foram aqui proferidos, o Sr. Florival Rodrigues de Carvalho obteve os 15 votos favoráveis, nenhum contrário, nenhuma abstenção. 

Também aprovado o nome do Sr. Helder Queiroz Pinto Junior, por 15 votos favoráveis, nenhum voto contrário e nenhuma abstenção também.

Parabéns aos dois que foram aqui arguidos. E quero, mais uma vez, agradecer a presença do nosso Presidente, Haroldo Lima, que é Diretor-Geral da ANP; também do Presidente do PCdoB, Dr. Renato Rabelo, que está aqui conosco, e agora, chegando aqui, o Líder do PCdoB na Câmara dos Deputados, Deputado Osmar Júnior. O PCdoB hoje deu uma demonstração de partido unido aqui. Parabéns a V. Sªs e muito obrigado pela presença. 

Não tendo mais nada a tratar, declaro encerrada esta reunião.

(Levanta-se a reunião às 11 horas e 43 minutos.)






